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1.1 Introdução 

O espaço marítimo nacional é um território de grande dimensão que abrange as zonas 

marítimas adjacentes ao território continental e aos arquipélagos dos Açores e da Madeira. 

Esta realidade vasta e complexa acarreta desafios e impõe grandes responsabilidades na 

sua governação, a qual deve atender ao enquadramento jurídico dos bens do domínio 

marítimo e à organização jurídico-constitucional do Estado português. Neste 

enquadramento, a Lei n.º 17/2014, de 10 de abril, que estabelece as Bases da Política de 

Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional (LBOGEM), vem consagrar uma 

nova visão e uma nova prática, que se pretende simplificada, para a utilização eficiente e 

efetiva de todo o espaço marítimo nacional. A política de ordenamento e de gestão desse 

espaço define e integra as ações promovidas pelo Estado português, visando assegurar 

uma adequada organização e utilização do espaço, na perspetiva da sua valorização e 

salvaguarda, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável do país. Neste 

âmbito, o Decreto-Lei nº 38/2015, de 12 de março, vem desenvolver a LBOGEM, definindo o 

regime jurídico aplicável quer ao ordenamento do espaço marítimo nacional e ao seu 

acompanhamento permanente e respetiva avaliação técnica, quer à utilização desse 

espaço, bem como o regime económico e financeiro associado à sua utilização privativa. O 

sistema de ordenamento e de gestão do espaço marítimo nacional compreende planos de 

situação e planos de afetação de áreas ou volumes das zonas do espaço marítimo nacional. 

Nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 38/2015, de 12 de março, o Plano de Situação 

deve ser acompanhado pelo Relatório de Caracterização da área e ou volume de incidência, 

nomeadamente no que se refere às zonas do espaço marítimo nacional. As zonas marítimas 

nacionais, que no seu conjunto constituem o mar português, têm os seus limites 

estabelecidos na Lei n.º 34/2006, de 28 de julho. O território marítimo português estende-se 

desde as linhas de base até ao limite exterior da plataforma continental para além das 200 

milhas náuticas (mn), e organiza-se geograficamente nas zonas marítimas entre as linhas de 

base e o limite exterior do Mar Territorial, na Zona Económica Exclusiva (ZEE) e na 

Plataforma Continental, incluindo para além das 200 mn.   
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1.2 Princípios orientadores 

Este relatório tem por base o documento que integra as estratégias marinhas, elaboradas no 

âmbito do artigo 8.º da Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM – Diretiva 2008/56/CE), 

referente à avaliação inicial do estado ambiental das águas marinhas e do impacte 

ambiental das atividades humanas nessas águas, para as subdivisões do Continente 

(MAMAOT, 2012a), da Madeira (SRA, 2014), dos Açores (SRRN, 2014) e da Plataforma 

Continental Estendida (MAMAOT, 2012b). À semelhança dos Volumes I e II do Plano de 

Situação, também a estrutura do presente relatório de caracterização tem por base estas 

quatro subdivisões, criadas no âmbito da implementação nacional da DQEM (vide Ponto 

A.8.1 do Volume I). Em cada uma das subdivisões são consideradas as unidades funcionais 

do Plano de Situação (vide Ponto A.8.2 do Volume I), nomeadamente (1) Mar Territorial e 

águas interiores marítimas (entre as linhas de base e o limite exterior do Mar Territorial); (2) 

Zona Económica Exclusiva; e (3) Plataforma Continental Estendida.  
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1.3 Geoportal “Mar Português” 

O relatório de caracterização é acompanhado pelo Geoportal “Mar Português” cujos temas 

dos níveis de informação constam do Anexo I. O Geoportal é uma infraestrutura SIG-

Sistema de Informação Geográfica, composto por conjuntos de dados geográficos e serviços 

de mapas integrados de suporte à pesquisa e visualização de dados espaciais, que visa 

integrar e disponibilizar, em ambiente web, a informação georreferenciada relacionada com 

a situação de referência do mar português. A informação geográfica e as suas 

infraestruturas de suporte são fundamentais e decisivas nos métodos de trabalho e na 

aplicação e divulgação das políticas públicas, bem como na partilha de informação entre as 

diversas entidades. Este Geoportal reúne o conjunto da informação sobre a atual utilização 

do espaço marítimo nacional, incluindo servidões e condicionantes, bem como outros 

elementos de caracterização oceanográfica, sendo possível a visualização das várias 

camadas de informação em sobreposição, incluindo tabelas de atributos associadas. O 

Geoportal “Mar Português”, cuja gestão é da responsabilidade da Direção-Geral de 

Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), integra dados geográficos 

produzidos por diversas entidades Nacionais, Comunitárias e Internacionais em serviços de 

mapas online (DGRM, IH, APA, IPMA, ICNF, OSPAR, EMODnet, etc.), sendo que a 

cartografia online possui responsabilidade partilhada pelas diversas instituições, com a 

vantagem de que a informação permanece sempre atualizada no Geoportal pelas fontes 

fornecedoras. Por outro lado, esta metodologia é inovadora pela desmaterialização total, 

com o abandono da cartografia tradicional em papel, sendo utilizados apenas serviços de 

mapas. 
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2. SUBDIVISÃO DQEM DA PLATAFORMA CONTINENTAL ESTENDIDA 

2 
SUBDIVISÃO DQEM 

DA PLATAFORMA 

CONTINENTAL PARA 

ALÉM DAS 200 MILHAS 

NÁUTICAS 



  

 

Plano de Situação – Volume IV-PCE  6 

 

2.1 Património natural 
O território marítimo nacional é um espaço de grande dimensão relativa e muito complexo, 

na natureza e extensão dos sistemas que encerra. Para além das fronteiras naturais 

impostas pela geografia da Bacia Atlântica, são várias as fronteiras legais e os limites de 

áreas de jurisdição que cruzam o seu espaço, impostos designadamente por acordos e 

convenções internacionais (ENM 2013-2020, 2014).  

A 11 de maio de 2009, Portugal apresentou à Comissão de Limites da Plataforma 

Continental nas Nações Unidas a sua Proposta de Extensão da Plataforma Continental, nos 

termos do Artigo 76.º, parágrafo 8, da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

(UNCLOS). A 1 de agosto de 2017 foi entregue uma adenda a esta proposta, que incluiu um 

novo limite exterior da plataforma continental, baseada em novos dados de batimetria, 

geologia e geofísica, recolhidos no decurso de diversas campanhas oceanográficas 

realizadas desde 2009. A subdivisão da Plataforma Continental Estendida é delimitada, por 

um lado, pelas linhas das 200 mn contadas a partir das linhas de base a partir das quais se 

mede a largura do Mar Territorial de Portugal, linhas essas que delimitam a Zona Económica 

Exclusiva das subáreas do Continente, dos Açores e da Madeira e, por outro lado, pelo 

limite exterior da Plataforma Continental Estendida de Portugal. Segundo os limites definidos 

na adenda da proposta de delimitação apresentada por Portugal, a subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida compreende uma área de aproximadamente 2 400 000 km2 (Figura 

1). 

 

Em conformidade com o Artigo 76.º, parágrafo 1 da UNCLOS, a plataforma continental de 

um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem 

além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural do seu território 

terrestre, até ao bordo exterior da margem continental ou até uma distância de 200 mn das 

Figura 1. Subdivisões do Continente, da Madeira, dos Açores e da Plataforma Continental 
Estendida. Fonte: Geoportal “Mar Português” [↗] 
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linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, no caso em que o 

bordo exterior da margem continental não atinja essa distância. Segundo o Artigo 77.º da 

UNCLOS, o Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental 

para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais, sendo estes 

direitos exclusivos, no sentido em que, se o Estado costeiro não explora a plataforma 

continental ou não aproveita os recursos naturais da mesma, ninguém pode empreender 

estas atividades sem o expresso consentimento desse Estado. Os direitos do Estado 

costeiro sobre a plataforma continental são independentes da sua ocupação, real ou fictícia, 

ou de qualquer declaração expressa. Tem-se ainda que os direitos do Estado costeiro sobre 

a plataforma continental não afetam o regime jurídico das águas sobrejacentes ou do 

espaço aéreo acima dessas águas. Consequentemente, para a subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida, o presente relatório apenas incidirá sobre o leito e o subsolo 

marinhos, sobre os quais Portugal tem jurisdição, tendo-se que as águas sobrejacentes são 

águas internacionais, sob o regime do Alto Mar. No entanto, importa referir que as espécies 

e os habitats bentónicos profundos estão fortemente acoplados às comunidades e à 

dinâmica das águas sobrejacentes, incluindo a correspondente superfície. Esta interligação 

é especialmente relevante no que diz respeito à origem de nutrientes orgânicos que, com a 

eventual exceção das fontes hidrotermais, têm essencialmente origem na zona eufótica, 

correspondente aos primeiros 200 m de profundidade, na qual existe produção primária por 

ação da fotossíntese. Por esta razão, serão também consideradas as características das 

águas sobrejacentes que são relevantes para a caracterização desta subdivisão, tendo 

presente que a tónica dessa análise é colocada no leito e subsolo marinhos sobre os quais 

Portugal reserva direitos. Ainda no âmbito do enquadramento jurídico definido na UNCLOS, 

deve ser tido em atenção que o exercício dos direitos do Estado costeiro sobre a plataforma 

continental não deve afetar a navegação ou outros direitos e liberdades dos demais 

Estados, nem pode ter como resultado uma ingerência injustificada neles. 

A vasta extensão de território submarino enquadrada pela proposta de extensão da 

plataforma continental de Portugal encerra, no seu conjunto, um património natural de 

grande riqueza, com ecossistemas oceânicos únicos a nível mundial (ENM 2013-2020, 

2014), como é o caso dos montes submarinos, da dorsal médio-atlântica, dos ecossistemas 

quimiossintéticos e das vastas planícies abissais. Esta subdivisão alberga uma grande 

diversidade de habitats de elevada produtividade e riqueza taxonómica, que assumem uma 

importância ecológica significativa ao constituírem locais de abrigo, alimentação e 

reprodução para diversas espécies bentónicas e pelágicas. O conhecimento crescente 

sobre os ecossistemas de mar profundo tem revelado que estes ambientes são cruciais 

devido aos serviços ecossistémicos de suporte, regulação e aprovisionamento que fornecem 

(Figura 2) (Thurber et al., 2014). 
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O extenso espaço marítimo da subdivisão da plataforma continental possui diversidade 

biológica e geológica notável (Figura 3), como o têm vindo a revelar as campanhas 

oceanográficas realizadas no âmbito do Projeto de Extensão da Plataforma Continental 

(EMEPC, 2014). Estes estudos têm permitido aumentar o conhecimento sobre o mar 

profundo, em particular no que diz respeito à sua morfologia, ocorrência e distribuição de 

recursos naturais vivos e não vivos (Madureira, 2017), bem como antecipar o vasto potencial 

económico destes recursos. Com efeito, a exploração dos recursos minerais, energéticos e 

genéticos existentes no solo e subsolo constitui-se cada vez mais como alternativa à 

exploração dos mesmos em terra, à medida que o conhecimento sobre os fundos marinhos 

aumenta e a tecnologia prospetiva e extrativa progride. O desafio no acesso aos recursos 

existentes na Plataforma Continental Estendida reside nas profundidades envolvidas, com 

um valor médio de 3000 m, mas que podem atingir quase 6000 m (EMEPC, 2014). 

Figura 2. Relação entre os serviços de suporte, regulação e aprovisionamento prestados pelos 

ecossistemas do mar profundo. Fonte: (Colaço et al., 2017) 
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O enorme potencial que o ativo composto pelo conjunto diversificado dos recursos naturais 

desta subdivisão representa pressupõe, no entanto, que a exploração económica tenha em 

atenção o domínio da conservação ambiental (ENM 2013-2020, 2014). O crescente 

interesse económico na exploração dos depósitos de minerais, hidrocarbonetos, e recursos 

genéticos dos fundos marinhos implica uma análise integrada das diferentes pressões e 

impactes e coloca desafios de ordenamento e gestão que devem ser antecipados, de forma 

a promover o uso sustentável dos recursos e a garantir a conservação dos habitats 

oceânicos. Este aspeto assume especial relevância uma vez que as características únicas 

dos ambientes de profundidade, associadas ao ciclo de vida das espécies (e.g., grande 

longevidade, baixas taxas de crescimento, maturação tardia, tendência a formar grandes 

agregações) - e aos habitats que estas formam (e.g., corais de águas frias, agregações de 

esponjas, fontes hidrotermais), fazem com que os ecossistemas do mar profundo sejam 

particularmente vulneráveis às pressões exercidas pelas atividades humanas. 

Em reconhecimento de que a existência de ecossistemas marinhos de elevada importância 

ecológica, cuja integridade é fundamental para o bom funcionamento do sistema marinho, 

impõe uma necessidade acrescida de acautelar os impactes das pressões antropogénicas, 

existentes e potenciais, foram criadas áreas marinhas protegidas na subdivisão da 

plataforma continental para além das 200 mn. Em 2007, Portugal foi pioneiro no 

Figura 3. Topografia do fundo, com representação das principais características 
geomorfológicas existentes em território marítimo nacional. Fonte: (GEBCO, 2014) 
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estabelecimento de um paradigma de boas práticas de governação sustentável e sustentada 

do oceano com a criação da primeira AMP no alto mar, designada Campo Hidrotermal 

Rainbow, no âmbito da Convenção OSPAR. Esta foi seguida, em 2010, igualmente no 

âmbito da Convenção OSPAR, das AMP Monte Submarino Josephine, Monte Submarino 

Altair, Monte Submarino Antialtair e MARNA (Mid-Atlantic Ridge North of the Azores) – 

Dorsal Médio-Atlântica a Norte dos Açores, localizadas na coluna de água sobrejacente à 

Plataforma Continental Estendida. Com uma área total conjunta de cerca de 120.000 km2, 

estas áreas integram atualmente o Parque Marinho dos Açores (Silva, 2012; ENM 2013-

2020, 2014). 

Estando em curso a conclusão do Processo de Extensão da Plataforma Continental de 

Portugal no âmbito da Organização das Nações Unidas e tendo em conta a vastidão 

espacial da subdivisão, conjugada com a relativa escassez de dados e o presente défice de 

conhecimento para os temas relacionados com o mar profundo, dar-se-á especial atenção 

às áreas marinhas protegidas já designadas, ou em vias de designação, situadas na 

Plataforma Continental Estendida. Assim, a caracterização da subdivisão incidirá 

essencialmente nos dados recolhidos nas cinco Áreas Marinhas Protegidas de Alto Mar 

reconhecidas no âmbito da Convenção OSPAR, relativamente às quais Portugal assumiu o 

dever de proteger e preservar o meio marinho associado ao leito e subsolo das mesmas. 

Adicionalmente, descrevem-se também as partes das AMP Great Meteor e AMP Madeira-

Tore, indicadas no âmbito do Programa de Medidas da DQEM, que se situam na subdivisão 

da Plataforma Continental Estendida. De salientar que, mesmo para estas áreas marinhas 

protegidas, apesar da sua inequívoca importância ecossistémica, a informação existente é 

ainda muito reduzida, tanto temporal como espacialmente, fruto da sua localização remota. 

Mediante a disponibilidade de dados, será também considerada a informação relativa a 

outras zonas da subdivisão.  
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2.1.1 Áreas relevantes para a 
conservação da natureza 

Grupo de Trabalho AMP 

O grupo de trabalho para avaliar as áreas marinhas protegidas existentes (GT AMP) foi 

constituído em 2017 com a missão de “propor uma rede ecossistemicamente coerente de 

novas áreas marinhas protegidas nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 

nacional e planos de gestão e monitorização dessas mesmas áreas” 1. Este grupo reuniu as 

entidades com competências nacionais em áreas marinhas protegidas, representantes das 

regiões autónomas, representantes da comunidade científica e representantes de 

Organizações Não Governamentais relevantes para a temática em questão. 

Do trabalho realizado resultou um relatório com uma proposta para a consolidação dos 

princípios orientadores a que se deve subordinar a edificação e gestão de uma Rede 

Nacional de AMP, e também com a compilação da informação sobre novas áreas com 

potencial valor ecológico abrangendo todo o espaço marítimo nacional. 

Neste âmbito, foi então publicada a Resolução de Conselho de Ministros n.º 143/2019, de 29 

de agosto, que aprova as linhas de orientação estratégica e recomendações, para a 

implementação de uma rede nacional de áreas marinhas protegidas, constantes do 

Relatório “Áreas Marinhas Protegidas”, disponível em www.plataformadomar.pt/. 

Áreas designadas 

As áreas desta subdivisão destinadas prioritariamente à conservação da natureza elencam-

se sumariamente de seguida, sendo a respetiva caracterização física e química, bem como 

a caracterização da biodiversidade e das pressões e impactes realizada ao longo dos 

capítulos subsequentes. 

A proteção das espécies e habitats marinhos em alto mar perspetiva-se mais difícil de 

conseguir do que em locais situados junto da costa, onde o patrulhamento e a 

implementação de medidas se tornam mais fáceis. Em contrapartida, a proteção em alto mar 

pode estar facilitada pelo facto de o número de utilizadores nestas áreas ser muito mais 

limitado e também porque uma boa parte das atividades humanas ali praticadas pode ser 

monitorizada por controlo remoto e de forma eficiente, em termos de custos e recursos, 

                                                
1
 Despacho n.º 1/2017, de 6 de março, da Senhora Ministra do Mar. 

http://www.plataformadomar.pt/
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devido aos modernos sistemas de localização por satélites ou por outros sistemas 

eletrónicos de monitorização dos navios (OSPAR, 2011a, c, d). 

Na subdivisão da Plataforma Continental Estendida existem cinco áreas marinhas 

protegidas que se encontram integradas na rede de AMP estabelecida ao abrigo da 

Convenção OSPAR (Tabela I). No Anexo V “Proteção e Conservação dos Ecossistemas e 

Diversidade Biológica da Área Marítima” da Convenção OSPAR, em vigor a partir de 2000, 

as Partes Contratantes da Convenção, nas quais se inclui Portugal, comprometeram-se a 

estabelecer uma rede extensa e consistente de áreas marinhas protegidas. Este objetivo faz 

também parte dos compromissos globais dos Estados assinantes da Convenção sobre a 

Diversidade Biológica e traduz o desafio lançado pela Cimeira para o Desenvolvimento 

Sustentável, realizada em Joanesburgo em 2002, no sentido de se estabelecerem redes 

representativas de áreas marinhas protegidas até 2012. 

A integração daqueles espaços como áreas marinhas protegidas da rede OSPAR é um 

passo importante na garantia da preservação dos ecossistemas marinhos em causa, sendo 

necessário o desenvolvimento subsequente de programas e medidas integradas num plano 

de gestão, para que sejam alcançados os objetivos de conservação pretendidos. A proteção 

da coluna de água das áreas protegidas marinhas localizadas em alto mar tem que ser 

assegurada pela Comissão OSPAR, em articulação com os diferentes organismos com 

competência em águas internacionais, sendo importante realçar que as atividades que 

ocorrem ou que poderão vir a ocorrer nestas áreas não podem ser reguladas no âmbito da 

OSPAR, mas sim por outras entidades, nomeadamente a NEAFC, ICCAT, NASCO, IWC e 

IMO. Nesse sentido, o acordo coletivo celebrado entre as organizações internacionais 

competentes para a cooperação e coordenação de políticas e ações em áreas selecionadas 

das áreas protegidas fora de jurisdição nacional situadas no Atlântico Nordeste, aprovado 

em 2014 pela OSPAR, visa garantir a gestão efetiva das questões mais relevantes de 

conservação da natureza destas áreas. 

Na reunião da Comissão OSPAR de 25 a 29 de junho de 2007 foi reconhecida a nomeação, 

feita por Portugal em 2006, da Área Marinha Protegida Campo Hidrotermal Rainbow, situada 

na Plataforma Continental Estendida, como Área Marinha Protegida da rede OSPAR. A 

designação do Campo Hidrotermal Rainbow como primeira área marinha protegida no Alto 

Mar considerada no âmbito da Convenção OSPAR e o reconhecimento desta pelas Partes 

Contratantes da Convenção fez de Portugal um país pioneiro na proteção da biodiversidade 

marinha a nível internacional, abrindo um precedente no domínio da designação de áreas 

marinhas protegidas em Alto Mar. Em 2010, mais quatro Áreas Marinhas Protegidas foram 

apresentadas por Portugal e aprovadas na reunião ministerial da OSPAR, de 20 a 24 de 

setembro de 2010, designadamente a MARNA (Mid-Atlantic Ridge North of the Azores) – 

Dorsal Médio-Atlântica a Norte dos Açores (93415 km²), o Monte Submarino Altair (4384 

km²), o Monte Submarino Antialtair (2807 km²) e o Monte Submarino Josephine (19370 km²). 

A convite de Portugal, a Comissão OSPAR designou como áreas marinhas protegidas a 
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coluna de água sobrejacente aos fundos marinhos da MARNA (OSPAR Decision 2010/6), 

do Monte Submarino Altair (OSPAR Decision 2010/3), do Monte Submarino Antialtair 

(OSPAR Decision 2010/4)
 
e do Monte Submarino Josephine (OSPAR Decision 2010/5), 

tendo sido também acordadas as recomendações de gestão para cada uma das áreas 

(OSPAR Recommendations 2010/14 a 2010/17). 

Estas áreas coincidem com a Reserva Natural Marinha Campo Hidrotermal Rainbow e com 

as áreas marinhas protegidas do Monte Submarino Altair, do Monte Submarino Antialtair e 

do MARNA, incluídas no Parque Marinho dos Açores, nos termos do Decreto Legislativo 

Regional n.º 28/2011/A, de 11 de novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

13/2016/A, de 19 de julho, acrescendo também a área marinha protegida de perímetro de 

proteção e gestão de recursos localizada a sudoeste dos Açores, localizada parcialmente na 

Plataforma Continental Estendida. 

Tabela I. Áreas marinhas protegidas designadas na subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida. 

Áreas do Programa de Medidas DQEM 

A AMP Great Meteor foi indicada no âmbito do Programa de Medidas da DQEM, como parte 

da medida de proteção especial que prevê a definição de novas AMP oceânicas delimitadas 

em zonas oceânicas que cubram adequadamente o habitat montes submarinos (Tabela II). 

Esta AMP situa-se maioritariamente na subdivisão da Plataforma Continental Estendida e 

sobrepõe-se com a EBSA Great Meteor, submetida no âmbito do contributo de Portugal para 

a Convenção da Diversidade Biológica (CDB) e com a área marinha protegida para a gestão 

de recursos Arquipélago Submarino do Meteor incluída no Parque Marinho dos Açores, 

Enquadramento Designação Área total (km
2
) Localização 

OSPAR Josephine 19370 
Plataforma Continental 

Estendida 

OSPAR Rainbow 22,15 
Plataforma Continental 

Estendida 

OSPAR MARNA 93568 
Plataforma Continental 

Estendida 

OSPAR Altair 4409 
Plataforma Continental 

Estendida 

OSPAR Antialtair 2208 
Plataforma Continental 

Estendida 
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segundo o Decreto Legislativo Regional n.º 28/2011/A, de 11 de novembro, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional nº13/2016/A, de 19 de julho. Importa referir que se considera 

ainda a porção da AMP Madeira-Tore que recai na subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida e que se sobrepõe em grande parte com a área da AMP em Alto Mar da OSPAR 

monte submarino Josephine. 

Tabela II. Áreas marinhas protegidas em vias de designação na subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida. 

* Este valor representa a área marinha incluída na subdivisão da Plataforma Continental Estendida. Esta área 

sobrepõe-se em parte com a área da área marinha protegida monte submarino Josephine da rede de AMP de 

Alto Mar da Comissão OSPAR. 

** AMP incluídas não só na subdivisão da Plataforma Continental Estendida, mas também na ZEE subárea do 

Continente (ver Volume IV-C) e ZEE subárea da Madeira, no caso do Madeira-Tore, e na ZEE subárea dos 

Açores, no caso do Great Meteor. 

Áreas de interesse para a conservação 

Ampère - Coral Patch 

A área de potencial interesse para a conservação designada Ampère- Coral Patch, descrita 

no Volume IV-C, secção 2.1.3, localiza-se parcialmente na Plataforma Continental 

Estendida, incluindo a região do monte submarino Ampère, ao passo que o monte 

submarino Coral Patch fica situado na ZEE subárea do Continente. 

King’s Trough 

A área do King’s Trough corresponde a uma estrutura submarina com aproximadamente 450 

km de comprimento flanqueada por cristas com uma orientação geral WNW-ESE, localizada 

no Atlântico norte, a cerca de 700km a NE do arquipélago dos Açores (Kidd et al, 1982). 

Enquadramento Designação Área total (km
2
) 

Área na 

subdivisão (km
2
) 

Localização 

DQEM – 1/2017 

 oceânicas 
Madeira-Tore 139406,65 57339,65* 

Plataforma 

Continental 

Estendida** 

DQEM – AMP 

oceânicas 
Great Meteor 123237,71 108822,88* 

Plataforma 

Continental 

Estendida** 
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Esta estrutura é composta por longas cadeias de bacias paralelas flanqueadas por cristas, 

numa orientação NW-SE (Searle & Whitmarsh, 1977), englobando o monte submarino e 

área marinha protegida (AMP) Antialtair.  

O tipo de fundo desta enorme estrutura alterna entre sedimento de natureza biogénica e 

blocos soltos de rochas, e afloramentos de natureza basáltica, íngremes cobertos por lavas 

em almofada (pillow lavas). 

As comunidades biológicas desta estrutura apresentam uma grande diversidade.  

Entre as comunidades de megafauna bentónica, destacam-se os corais de águas frias, 

pertencentes à ordem Scleractinia, tais como Desmophyllum pertusum (Linnaeus, 1758) e 

Madrepora cf. oculata Linnaeus, 1758 Existe uma grande abundância de corais-chicote 

pertencentes ao género Stichopathes, tendo sido identificados até à data, 3 morfotipos 

distintos. De destacar ainda a presença de exemplares de corais da ordem Anthipatharia (de 

coloração laranja-escuro), de coral-bambu Keratoisis sp. e de exemplares da família 

Primnoidae (cf. Candidella) cobertos por equinodermes da ordem Ophiurida.  

Em áreas de sedimento biogénico, ocorrem exemplares pertencentes à ordem 

Pennatulacea: cf. Kophobelemnon, cf. Funiculina, Pennatula. Foram também registados 

exemplares da ordem Alcyonacea, nomeadamente do género Anthomastus sp. e da família 

Acanthogorgiidae. 

As comunidades de esponjas (filo Porifera) presentes são muito diversas. Foram observados 

espécimes incrustantes (de cor branca, amarela, azul e bege), espécimes da classe 

Hexactinellida (esponjas de vidro, Euplectellidae e Farreidae (Farrea sp. ), da classe 

Demospongiae (Hertwigia cf. falcifera (Schmidt, 1880) e exemplares da ordem 

Poecilosclerida de cor branca e com várias formas, tais como globulares, cónicos e 

flabelados. 

Relativamente aos equinodermes, para além dos ofiurídeos anteriormente referidos, foram 

também observados exemplares das classes Asteroidea, Crinoidea (ordem Comatulida) e 

Echinoidea. Foram ainda observados exemplares do filo Foraminifera pertencentes à 

superfamília Xenophyophoroidea. 

Em relação à ictiofauna, foram observadas as espécies Neocyttus helgae (Holt & Byrne, 

1908), Bathypterois cf. phenax Parr, 1928, Lepidion schmidti Svetovidov, 1936, 

Synaphobranchus cf. kaupi Johnson, 1862, Chimaera sp., Hydrolagus sp., assim como 

exemplares das  Macrouridae e Halosauridae. 

Fratura Hayes 

A Zona da Fratura Hayes (HFZ) situa-se no Oceano Atlântico Norte e interseta o eixo da 

Crista Média Atlântica (MAR) nas coordenadas 33°30’N e 38°30’W. A HFZ está localizada 

entre duas outras importantes zonas de fratura: as falhas transformantes Oceanographer e 

Atlantis, a norte e a sul respectivamente (Feden et al., 1975). A HFZ apresenta-se como 
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uma depressão estreita e linear com uma profundidade máxima de 4500 metros que se 

estende ao longo de cerca de 800 km, sendo flanqueada por vários relevos importantesem 

ambos os lados da fratura (Feden et al., 1975; Wille, 2005). A ocorrência de estruturas 

lineares paralelas à MAR foi registada no fundo da depressão e nos flancos da HFZ a norte 

das batimétricas dos 3000-3500 metros (Gràcia et al., 2015). 

A geologia da área de estudo é caracterizada principalmente pela ocorrência de 

afloramentos dispersos de rochas vulcânicas, sob a forma de lavas em almofada e de 

afloramentos planares parcialmente cobertos por sedimentos. 

Em zonas de sedimento, este encontrava-se coberto ou por fragmentos de coral morto, ou 

por conchas de pteropodes com espinhos pertencentes (mas não só) à espécie Cidaris 

cidaris. Neste último caso, eram visíveis marcas de ondulação (ripple marks) no sedimento.  

Estas características geológicas, juntamente com as correntes observadas no local, tornam 

esta área ideal para a fixação de organismos filtradores, como os corais de águas frias e as 

esponjas de profundidade, que de facto dominam a paisagem na Zona de Fratura Hayes.  

Durante os mergulhos efetuados, foi registado um jardim de coral chicote vermelho 

Stichopathes sp. cujos limites não são ainda conhecidos. Nesta agregação encontram-se 

incluídos vários grupos de corais: Antipatharia, Scleractinia, Alcyonacea, Pennatulacea, 

Gorgonacea e Stylasteridae. 

As comunidades de megafauna da Zona de Fratura Hayes registadas compreendem 

exemplares de coloração amarela do género Enallopsammia (família Dendrophylliidae), 

Bathypathes (ordem Antipatharia), Iridogorgia, Chrysogorgia, Acanella cf. arbuscula 

(Johnson, 1862), Metallogorgia (família Chrysogorgiidae), Umbellula (Umbellulidae), 

Pennatula (Pennatulidae), Anthomastus (Alcyoniidae) e corais solitários Caryophyllia sp..  

De destacar também a presença de corais de águas frias, pertencentes à ordem 

Scleractinia, Desmophyllum pertusum (Linnaeus, 1758) e Madrepora cf. oculata Linnaeus, 

1758. 

Registaram-se ainda exemplares brancos de pequenas dimensões (>10cm) de 

Dendrophyllidae, exemplares de Isididae, espécimes de coral-chicote branco e espécimes 

de coral bambu, cujas identificações não foram possíveis.  

As comunidades de esponjas (filo Porifera) registadas compreendem exemplares da classe 

Demospongiae, nomeadamente a espécie Hertwigia cf. falcifera Schmidt, 1880), espécimes 

da ordem Poecilosclerida de cor branca e com várias formas (globulares, flabelados e 

massivos); exemplares da classe Hexactinellida (esponjas de vidro) Farreidae (Farrea sp. ), 

Pheronematidae (Poliopogon) cf. Asconema setubalense Kent, 1870 e Pheronema 

carpenteri (Thomson, 1869). Foram observados espécimes incrustantes (de cor branca, 

amarela e bege). 
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Relativamente aos equinodermes, foram também observados exemplares das classes 

Asteroidea, Crinoidea (ordem Comatulida), Ophiuroidea e Echinoidea, com a presença da 

espécie Cidaris cidaris (Linnaeus, 1758). Foram ainda observados exemplares do filo 

Foraminifera pertencentes à superfamília Xenophyophoroidea. 

De registar ainda a presença de crustáceos pertencentes à família Galatheidae, à subordem 

Dendrobranchiata e ao género Chaceon.  

A ictiofauna observada reúne as famílias Halosauridae, Macrouridae, Anguillidae, 

Nettastomatidae e Oreosomatidae onde se inclui a espécie Neocyttus helgae (Holt & Byrne, 

1908). 

 A Tabela III apresenta uma síntese da informação relativa às áreas de potencial interesse 

para a conservação acima referidas. 

Tabela III. Áreas de potencial interesse para a conservação situadas na subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida. 

*Este valor representa a área marinha apenas na subdivisão do Continente. 

**Esta área inclui não só espaços marinhos situados na Plataforma Continental Estendida, mas também na ZEE 

subárea do Continente (ver Volume IV-C) e ZEE subárea da Madeira. 

Enquadramento Designação Área total (km
2
) 

Área na 

subdivisão (km
2
) 

Localização 

Área de interesse 

transfronteiriça 

(PT/Marrocos) 

Ampère - Coral 

Patch  
21009,34 5882,75* 

Plataforma 

Continental 

Estendida** 

 King’s Trough   

Plataforma 

Continental 

Estendida 

 Fratura Hayes   

Plataforma 

Continental 

Estendida 
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2.1.2 Características físicas e 

químicas 

Topografia, batimetria e tipos de fundos 

marinhos 

O mar português situa-se na Grande Bacia Atlântica, na zona de interação de três placas 

tectónicas, a Euroasiática e a Africana, a leste, e a Norte-Americana, a oeste, sendo que, 

fruto desta localização, o leito marinho de Portugal apresenta uma fisiografia extremamente 

variada. Enquanto prolongamento natural dos fundos das restantes águas marinhas 

nacionais, o fundo marinho da subdivisão da Plataforma Continental Estendida (Figura 4) 

apresenta uma morfologia muito diversificada que inclui diversos domínios fisiográficos, 

nomeadamente vastas planícies abissais, montes submarinos, zonas de fratura e de falha 

transformante e a Dorsal Média Atlântica. Esta diversidade afeta também a distribuição dos 

fundos marinhos, que tanto podem ser agregados, por vezes consolidados, de natureza 

sedimentar ou formados por rochas ígneas máficas e ultramáficas de composição basáltica 

e peridotítica, por vezes serpentinizadas.   

 

A leste, desenvolvem-se as planícies abissais Ibérica e da Madeira, caracterizadas por 

fundos planos, com elevada cobertura sedimentar e profundidades na ordem dos 5000 m, 

onde se elevam alguns relevos submarinos rochosos, com destaque para a zona de fratura 

Açores-Gibraltar, de orientação geral E-W e de superfície irregular, e para os montes 

submarinos do Complexo Geológico Madeira-Tore, de direção aproximada nordeste-

Figura 4. Batimetria da subdivisão da Plataforma Continental Estendida. Fonte: Geoportal “Mar 

Português” [↗] 
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sudoeste, distribuídos num percurso sinuoso e irregular, que podem elevar-se até culminar 

na zona fótica, a poucos metros abaixo da superfície do oceano. 

A oeste, a morfologia dos fundos é condicionada pelo declive que se estende desde a base 

da plataforma dos Açores, limitada pela isobatimétrica dos 3500 m, até ao domínio mais 

profundo, a planície abissal da Terra Nova, de profundidade média compreendida entre 

4500 m e 5000 m. A importância da cobertura sedimentar aumenta da zona situada junto à 

plataforma dos Açores em direção às zonas de crosta oceânica mais antiga, pelo que as 

áreas com maior espessura de sedimentos (por vezes superior a 5 km) correspondem às 

planícies abissais da Ibéria e da Madeira e à bacia oceânica da Terra Nova. 

Os bordos norte e sul desta região oceânica são caracterizados pela irregularidade 

batimétrica associada às zonas de crista média e de falha transformante, que apresentam 

fundo rugoso e irregular, associado aos processos vulcânicos e tectónicos que ocorrem 

nestas zonas, sendo a cobertura sedimentar pouco expressiva ou mesmo inexistente. Por 

outro lado, a formação dos montes submarinos está geralmente associada a processos 

ígneos. A norte, os montes submarinos mais importantes ocorrem nos limites ocidental e 

oriental da plataforma dos Açores, elevando-se até profundidades inferiores a 1500 m, com 

destaque para os montes Altair e Antialtair. A sul, desenvolve-se a cadeia de montes 

submarinos do Great Meteor localizada no terraço sudeste dos Açores, uma área aplanada 

limitada pela isobatimétrica dos 3500 m, assinalando a transição para a planície abissal da 

Madeira e para a Grande Bacia do Atlântico, com profundidades superiores a 5000 m. O 

Great Meteor é constituído por uma série de vulcões extintos assentes entre o talude 

continental e planície abissal, a profundidades variando entre os 2000 m e os 4800 m, que 

no conjunto formam uma cordilheira subaquática com mais de 700 km de extensão. A 

maioria dos montes submarinos desta região, que podem elevar-se até aos 300 m a 400 m 

de profundidade, corresponde a guyots, caracterizados pelo topo aplanado associado a 

processos erosivos, apresentando uma cobertura de rochas sedimentares de natureza 

carbonatada que pode atingir até 400 m de espessura. 

Monte Submarino Josephine 

Situada entre a subdivisão do Continente e a subdivisão da Madeira, a leste da Crista Média 

Atlântica, a AMP de alto mar designada pela Convenção OSPAR, na coluna de água 

envolvente do monte submarino Josephine, ocupa uma área de 19370 km2 e está localizada 

450 km a oeste do Cabo de São Vicente, constituindo o ponto mais ocidental do conjunto de 

bancos e montes submarinos que separam as planícies abissais do Tejo e da Ferradura 

(Figura 5).  
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Esta área marinha protegida está definida sobre uma parte da elevação submarina Madeira-

Tore, que se estende, com uma orientação SW-NE, desde o arquipélago da Madeira até ao 

Esporão da Estremadura, ao largo da costa portuguesa na fachada ocidental da Península 

Ibérica. A área inclui os montes submarinos Jo-sister, Josephine, Josephine Norte (Pico Pia, 

Pico Julia e Toblerone Ridge), Gago Coutinho e Teresa, situados na Plataforma Continental 

Estendida. Na elevação submarina do complexo geológico Madeira-Tore, e dentro da área 

marinha protegida proposta, destacam-se os relevos monte submarino Jo-Sister, com o seu 

topo próximo dos 1000 m, o monte submarino Josephine, com o seu topo a menos de 200 m 

abaixo da superfície do oceano, e o monte submarino Josephine Norte, que se eleva acima 

da linha batimétrica dos 1000 m. Estes três montes submarinos estão alinhados numa 

direção NE-SW e formam uma barreira morfológica que limita a área marinha protegida a 

este. A norte do monte submarino Josephine Norte, encontram-se os montes submarinos 

Teresa e Gago Coutinho, este último estendendo-se para WNW e, mais à frente, para WSW 

formando um alinhamento morfológico que limita a área marinha protegida a norte e a oeste. 

O monte submarino Josephine tem uma forma oval e inclui diversas pequenas elevações e 

uma grande elevação que atinge os 170 m abaixo da superfície do mar no seu extremo sul, 

apresentando uma superfície quase plana de cerca de 150 km2 até aos 400 m de 

profundidade e, novamente até aos 500 m de profundidade, uma área aplanada de cerca de 

210 km2. A sul, sudoeste e sudeste apresenta declives íngremes, até profundidades de 

2000-3700 m. O cume é composto por rochas basálticas e mosaicos de calcário e areias 

homogéneas bioclásticas. O espaço compreendido entre os alinhamentos dos montes 

submarinos Josephine e Gago Coutinho tem profundidades entre os 500 m e os 3500 m, 

compreendendo uma área relativamente elevada em comparação com os fundos oceânicos 

circundantes, Bacia Atlântica, Planície Abissal do Tejo e Planície Abissal da Ferradura, que 

Figura 5. Area Marinha Protegida OSPAR Monte Submarino Josephine. Fonte: Geoportal “Mar 
Português” [↗] 



  

 

Plano de Situação – Volume IV-PCE  21 

 

atingem mais de 4500 m de profundidade. Esta área inclui também uma parte da Falha 

Açores-Gibraltar que separa a placa Africana da Euroasiática, sendo na zona da elevação 

submarina Madeira-Tore que se faz a separação entre dois segmentos distintos desta falha. 

A oeste, a falha Açores-Gibraltar tem a deformação concentrada ao longo do plano de falha 

onde predomina um mecanismo de desligamento direito, no segmento a este a deformação 

é acomodada ao longo de uma vasta região e predomina um regime compressivo.  

Dorsal Média Atlântica a Norte dos Açores (MARNA) 

A área marinha protegida de alto mar designada pela Convenção OSPAR na coluna de 

água da região da Dorsal Média Atlântica a Norte dos Açores (MARNA) ocupa uma área de 

93568 km2, separando as Bacias do Labrador e Newfounland da bacia oeste da Europa e a 

Bacia de Irminger da Bacia da Islândia, ficando situada a sul a subdivisão dos Açores 

(Figura 6). Esta AMP corta transversalmente uma secção do eixo da crista vulcânica, de 

direção geral NNE-SSE, que atravessa a Plataforma dos Açores, compreendendo um 

conjunto litológico representativo da evolução dos fundos marinhos que se formam nesta 

região em consequência do deslocamento das placas Norte-americana e Euroasiática. A 

zona central da Dorsal Média Atlântica na região a norte dos Açores é ocupada por um vale 

de direção geral NNE-SSW, com uma largura compreendida entre 7 km e 9 km, que se 

estende ao longo de toda a área e cuja base se situa, tipicamente, entre os 3000 m e os 

3500 m de profundidade. A sul, o eixo longitudinal desta estrutura encontra-se deslocado 

para oeste relativamente ao troço norte, de maior dimensão. Os flancos deste vale central 

podem elevar-se até profundidades inferiores a 1000 m, ainda que os seus topos se 

encontrem, tipicamente, entre os 1000 m e os 1500 m de profundidade. Os flancos da crista 

que divergem a partir do vale central apresentam uma superfície rugosa, que se inclina para 

zonas de maior profundidade, entre os 3400 m, a este, e os 3700 m, a oeste. 

 
  

Figura 6. Area Marinha Protegida OSPAR Dorsal Média Atlântica a Norte dos Açores (MARNA). 

Fonte: Geoportal “Mar Português” [↗] 
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Campo Hidrotermal Rainbow 

A área marinha protegida designada pela Convenção OSPAR na coluna de água da região 

do Campo Hidrotermal Rainbow ocupa uma área de cerca de 22,15 km2 e está situada no 

Atlântico Norte, sobre o eixo da Crista Média Atlântica (Figura 7). O campo hidrotermal 

Rainbow está situado a uma profundidade aproximada de 2300 m e ocorre na esquina 

interior de uma descontinuidade não transformante que separa os segmentos de segunda 

ordem “AMAR” e “South AMAR”. A área limita o flanco oeste, onde se situa o campo 

hidrotermal, do relevo que se eleva desde os cerca de 3100 m até aos 2000 m de 

profundidade. Ao contrário dos campos hidrotermais situados na vizinhança, as suas 

chaminés encontram-se alojadas em rochas ultramáficas, que foram expostas a movimentos 

tectónicos, sendo que a maior parte delas se encontra localizada nas zonas leste e oeste do 

campo. Este campo hidrotermal apresenta um elevado dinamismo espacial e temporal, 

tendo sido registadas diferenças significativas em chaminés individuais no espaço de 

apenas um ano. O campo hidrotermal Rainbow é caracterizado por possuir cerca de trinta 

grupos de chaminés de grandes dimensões com centenas de pequenas chaminés, 

emanando fluídos negros e altamente ácidos, de elevado conteúdo inorgânico (com ferro, 

cobalto, níquel, cálcio, cobre, metano e sulfuretos) e a temperaturas elevadas, que rondam 

os 360°C. A maioria das chaminés localiza-se nos extremos este e oeste do campo 

hidrotermal e existem inúmeras estruturas inativas entre um grande número de fontes 

hidrotermais ativas, de fase ativa curta. Uma característica única dos fluídos desta região é 

que têm o pH mais baixo, a maior concentração de cloreto e a temperatura mais alta de 

todos os campos hidrotermais da região da Crista Média Atlântica. 

 

  

Figura 7. Area Marinha Protegida OSPAR Campo Hidrotermal Rainbow. Fonte: Geoportal “Mar 

Português” [↗] 
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Monte Submarino Altair 

O monte submarino Altair está situado no Atlântico Norte, a noroeste da subdivisão dos 

Açores e a oeste da Crista Média Atlântica, numa região de montes submarinos de génese 

anterior aos que integram a Dorsal Média Atlântica, e constitui um conjunto representativo 

da evolução dos solos marinhos naquela região oceânica (Figura 8). A área marinha 

protegida de alto mar definida no âmbito da Convenção OSPAR, na coluna de água 

envolvente do monte submarino Altair, ocupa uma área total de 4409 km2 numa região com 

um relevo submerso que se eleva de um fundo marinho irregular situado entre os 3500 m e 

os 3700 m de profundidade. A rutura de declive na transição para o relevo circunscrito pela 

isóbata dos 3200 m é mais acentuada nos quadrantes norte e sudoeste quando comparada 

com os setores a leste. O monte submarino Altair corresponde à interseção de dois 

alinhamentos de direção geral NW-SE com topos a 1700 m de profundidade, no 

alinhamento oeste, e entre 1000 m e 1400 m de profundidade, no alinhamento este, com a 

profundidade do topo a decrescer de noroeste para sudeste. A sua natureza geológica 

revela um fundo de relevo rugoso com declives acentuados de natureza rochosa. 

 

Monte Submarino Antialtair 

O monte submarino Antialtair localiza-se no Atlântico Norte, a nordeste da subdivisão dos 

Açores e, à semelhança do que acontece com o monte submarino Altair, tem uma 

localização relativamente isolada, ocupando uma posição que sugere que este monte 

submarino possa ser mais antigo que os existentes na região da Crista Média Atlântica 

(Figura 9). O relevo do fundo na área marinha protegida monte submarino Antialtair, definida 

no âmbito da Convenção OSPAR, abrange a coluna de água numa área total de 

aproximadamente 2208 km2. Esta região é parte integrante de uma crista vulcânica de 

direção geral NW-SE a WNW-ESE, cujo topo se encontra a cerca de 1000 m de 

Figura 8. Area Marinha Protegida OSPAR Monte Submarino Altair. Fonte: Geoportal “Mar 

Português” [↗] 
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profundidade. Os flancos desta estrutura são assimétricos, alcançado um fundo marinho 

aplanado aos 4500 m de profundidade, a norte, e a cerca de 3000 m de profundidade, a sul. 

 

 

Great Meteor 

A potencial área marinha protegida do arquipélago submarino Great Meteor, proposta no 

âmbito do Programa de Medidas da DQEM e incluída no Parque Marinho dos Açores2, 

compreende o grupo de montes submarinos localizado na proximidade da Crista Média 

Atlântica, a cerca de 900 km a sul do arquipélago dos Açores e a 1500 km a noroeste do 

continente africano (Figura 10). 

                                                
2
 Criado pelo Decreto Legislativo Regional nº 28/2011/A, de 11 de novembro, alterado pelo 

Decreto Legislativo Regional nº13/2016/A, de 19 de julho 

Figura 9. Area Marinha Protegida OSPAR Monte Submarino Antiltair. Fonte: Geoportal “Mar 

Português” [↗] 
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Esta AMP é constituída por uma série de vulcões extintos assentes entre o talude 

continental e a planície abissal, a profundidades que variam entre os 2000 e os 4800 m. Os 

antigos cones vulcânicos são hoje montes submarinos, alinhados com uma orientação 

predominante N-S, que no seu conjunto formam uma cordilheira subaquática com mais de 

700 km de extensão. Este conjunto inclui os montes submarinos Pico-do-Sul, localizado na 

subárea dos Açores da ZEE portuguesa, e Tyro, Atlantis, Plato, Cruiser, Irving, Hyères e 

Banco Meteor (Grande Meteor, Pequeno Meteor e Closs), localizados na subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida. Ainda que relativamente próximo do arquipélago dos 

Açores, este é um complexo remoto e isolado, em que vários dos seus montes submarinos 

têm um topo em forma de planalto, sinal de que algumas das estruturas que o constituem 

terão sido ilhas no passado. Supõe-se que este grupo de montes submarinos teve origem 

em consequência de erupções associadas ao hotspot de Nova Inglaterra, resultante de 

movimentos tectónicos da Placa Africana em deslocação sobre o hotspot subjacente da 

crosta terrestre, num processo associado à abertura do oceano Atlântico. Estima-se que o 

conjunto Cruiser-Irving-Hyeres se tenha formado há cerca de 76 milhões de anos, quando o 

vulcanismo ligado às movimentações da placa africana se moveu para norte, numa primeira 

fase, durante o final do Cretácico e o início do Cenozóico, no caso do Plato, Atlantis e Tyro, 

e depois para sul para o Grande Meteor, Closs e Little Meteor, no final do Cenozóico. 

Vulcanismo recorrente terá ainda ocorrido até há cerca de 20-30 milhões de anos. Este 

conjunto de montes submarinos é, no geral, constituído por rocha vulcânica coberta por uma 

camada sedimentar de calcário biogénico, com áreas extensas com padrão de 

sedimentação de areias calcárias de origem biogénica. 

Figura 10. Area Marinha Protegida potencial Great Meteor , indicada no âmbito do Programa de 

Medidas da DQEM. Fonte: Geoportal “Mar Português” [↗] 
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Localizado a cerca de 40 mn de distância da ZEE subárea dos Açores, o monte submarino 

Tyro possui uma profundidade mínima de 1370 m. O Atlantis é o monte mais ocidental, 

sendo formado por diversas elevações, a partir de uma base comum a cerca de 2400 m de 

profundidade, atingindo 260-270 m abaixo da superfície do mar. A sul encontra-se o monte 

submarino Plato, de aproximadamente 110 km de extensão e uma profundidade mínima de 

cerca de 580 m, estando alinhado na direção geral E-W. A sudeste encontra-se o planalto 

do Cruiser, que apresenta uma profundidade mínima de 590 m e uma extensão de cerca de 

70 km. A sudoeste encontra-se o monte submarino Irving, que se eleva desde os 3400 m 

até aos 250 m de profundidade, estendendo-se ao longo de cerca de 100 km de 

comprimento, e apresenta uma forma oval, de orientação geral NW-SE, sendo o seu topo 

um planalto. A sudoeste localiza-se o monte submarino Hyères, de extensão aproximada de 

100 km e profundidade mínima de 330 m, cujo lado noroeste se eleva abruptamente do 

fundo oceânico. Mais para sul localiza-se o Great Meteor, o maior monte submarino do 

complexo, que tem na sua vizinhança dois montes submarinos de menores dimensões, o 

Little Meteor e o Closs. O Great Meteor apresenta um topo aplanado que forma um grande 

planalto oval com cerca de 1500 km2 e que lhe confere a classificação de guyot, elevando-

se desde os 4200 m até aos 270 m abaixo da superfície do mar. Caracteriza-se também 

pela presença de terraços situados a 450 m e a 550 m e apresenta declives com inclinações 

que chegam a atingir 50º, sendo que a zona inferior apresenta declives inferiores a 5º. Este 

monte submarino apresenta um núcleo vulcânico coberto de rochas piroclásticas e calcárias 

porosas com origem a partir do final do Miocénico-médio, sobre as quais assenta uma 

camada sedimentar biogénica calcária, cuja espessura varia entre os 150 m e os 400 m. 

Sedimentos finos são praticamente inexistentes. Apesar da homogeneidade da composição 

sedimentar do plateau do Great Meteor, variações mínimas de topografia parecem ter 

impacte nas correntes de água junto aos fundos, o que pode fazer variar a disponibilidade 

de alimento e influenciar por sua vez a distribuição da fauna suspensívora na área. Por outro 

lado, os fundos marinhos dos declives são mais heterogéneos em termos de composição de 

sedimentos e colonização por organismos bentónicos. 

 

Parâmetros oceanográficos 

Segundo a análise realizada no relatório da Estratégia Marinha para a subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida (MAMAOT, 2012b), a temperatura média anualda 

superfície das águas do mar (dados de 2011) nesta subdivisão regista um gradiente N-S de 

cerca de 0,7ºC por grau de latitude. No extremo norte da subdivisão, as temperaturas 

atingem cerca de 13ºC, aumentando até 16ºC na zona a norte da subdivisão dos Açores e 

com a área a sul desta subdivisão a registar valores de 21ºC, que crescem em direção a sul 

até cerca de 22,5ºC (Figura 11), num padrão que se tem mantido estável na década anterior 

a 2011. 
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A variação sazonal da temperatura média superficial (Figura 12) regista poucas alterações 

entre o inverno e a primavera, ocorrendo um aquecimento generalizado durante o verão, 

particularmente intenso na metade sul da subdivisão, que apresenta variações de cerca de 

4ºC. No verão, o gradiente latitudinal de temperatura superficial é mais significativo na 

metade norte da subdivisão, estendendo-se à metade sul durante o outono (MAMAOT, 

2012b). 

Figura 11. Média anual da temperatura superficial das águas na subdivisão da Plataforma 
Continental Estendida em 2011. Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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Em profundidade, dados referentes ao perfil da temperatura em 2007 (MAMAOT, 2012b) na 

zona sul da subdivisão (Figura 13) e em 2011 (Boyer et al., 2009) na zona da subdivisão a 

leste dos Açores revelam um comportamento típico das massas de água desta região do 

Atlântico (Pickard e Emery, 1990), observando-se um claro gradiente em profundidade até 

aos 2000 m, a partir dos quais a temperatura varia pouco até ao leito marinho. 

 

Figura 12. Média sazonal da temperatura superficial das águas sobrejacentes à subdivisão da 
Plataforma Continental Estendida na primavera (A), verão (B), outono (C) e inverno (D) de 2011. 
Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 

Figura 13. Perfis de temperatura em profundidade na zona da subdivisão da Plataforma 
Continental Estendida a sul da subdivisão dos Açores (primavera de 2007, campanha 
“EMEPC/Açores/G3/2007”). Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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De acordo com a caracterização constante da Estratégia Marinha para a subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida (MAMAOT, 2012b; MyOcean, 2012), a salinidade média 

anual à superfície (dados de 2011) presentam um gradiente latitudinal de valores inferiores a 

norte (aproximadamente 35 psu), nas águas mais frias, comparativamente com o extremo 

sul da subdivisão (aproximadamente 37 psu), correspondente a águas mais quentes (Figura 

14). Este padrão tem-se mantido estável na década anterior a 2011. 

 

A variação sazonal da salinidade regista pouca variabilidade em comparação com a média 

anual, ocorrendo uma ligeira redução no período inverno-primavera, contrariamente ao 

período verão-outono, que apresenta valores de salinidade ligeiramente superiores, sendo 

estas observações coerentes com o aumento global da temperatura superficial das águas 

na subdivisão (Figura 15). 

Figura 14. Média anual da salinidade à superfície das águas na subdivisão da Plataforma 
Continental Estendida em 2011. Adaptado (MAMAOT, 2012b) 



  

 

Plano de Situação – Volume IV-PCE  30 

 

 

Dados referentes ao perfil em profundidade da salinidade em 2007 (Figura 16) (MAMAOT, 

2012b) e 2011 (Boyer et al., 2009) nas zonas a sul e a leste dos Açores, respetivamente, 

revelam um acentuado gradiente dos valores da salinidade até aos 2000 m, a partir dos 

quais se mantêm aproximadamente constantes, e identificam a presença de uma massa de 

água mediterrânica aos 1000 m (Pickard e Emery, 1990), caracterizada por um máximo local 

de salinidade para valores de temperatura de 8ºC que, no entanto, já não foi observado em 

zonas mais a sul. 

 

Figura 15. Média sazonal da salinidade à superfície das águas sobrejacentes à subdivisão da 
Plataforma Continental Estendida na primavera (A), verão (B), outono (C) e inverno (D) de 2011. 
Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 

Figura 16. Perfil de salinidade (esquerda) e diagrama temperatura-salinidade (direita) na zona 
da subdivisão da Plataforma Continental Estendida a sul da subdivisão dos Açores (primavera 
de 2007, campanha “EMEPC/Açores/G3/2007”). Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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Especificidades químicas 

Dióxido de carbono e perfil de pH 

A área envolvente do arquipélago dos Açores, incluindo as águas da metade sul da 

subdivisão da Plataforma Continental Estendida, atua como um sumidouro efetivo de CO2 

atmosférico (0,38 mmol/m2dia) (Ríos et al., 2005). De dezembro a maio, funciona como um 

sumidouro de CO2 e de junho a novembro atua como fonte de CO2, sendo que o balanço 

médio resulta essencialmente da mistura com a camada inferior e da atividade biológica, 

com um pequeno contributo da troca oceano-atmosfera e do transporte por advecção. A 

própria atividade biológica é suportada por mistura e advecção, que fornecem CO2 e 

nutrientes à camada de mistura. Por outro lado, a variância da massa de CO2 observada na 

camada superficial da zona deve-se ao contributo de processos biológicos, do vento e da 

temperatura, sendo a pressão parcial de CO2 regulada pelo ciclo sazonal da temperatura 

(Lefèvre e Taylor, 2002). 

Um estudo realizado na área (Pérez et al., 2010) revelou que a presença de água 

mediterrânica aumenta significativamente o contributo das fontes de carbono antropogénico, 

ainda que não se conheça o efeito que a acidificação resultante possa ter nas comunidades 

bentónicas da subdivisão da Plataforma Continental Estendida. A acidificação do meio 

também poderá dever-se a fontes naturais, como é o caso das fontes hidrotermais (Linares 

et al., 2015), com destaque para o campo hidrotermal Rainbow, localizado a cerca de 2300 

m de profundidade, caracterizado pela presença dos mais de trinta grupos de chaminés de 

grandes dimensões e de centenas de pequenas chaminés que emanam fluídos negros e 

muito ácidos (pH=2,8), de elevado conteúdo inorgânico (com ferro, cobalto, níquel, cálcio, 

cobre, metano e sulfuretos) e com temperaturas que rondam os 360°C (Desbruyères et al., 

2000). 

Clorofila 

Segundo resultados da análise apresentada no relatório da Estratégia Marinha para a 

subdivisão da Plataforma Continental Estendida (MAMAOT, 2012b), dados de 2011 

apontam para a existência de um gradiente em latitude dos valores médios anuais de 

concentração de clorofila na camada superficial das águas sobrejacentes (Figura 17). Os 

valores mais elevados surgem a norte e os menores a sul, num padrão que é característico 

desta zona do Atlântico. Em termos de variação sazonal (Figura 18), o gradiente latitudinal 

da concentração de clorofila intensifica-se durante a primavera e o verão. Nestas estações 

do ano, a densidade de clorofila diminui na zona sul, e aumenta na zona norte, 

especialmente a nordeste, na primavera, por influência do afloramento costeiro que ocorre 

na plataforma continental geológica das sub-regiões do Golfo da Biscaia e Costa Ibérica e 

dos Mares Célticos. 
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Figura 17. Média anual da concentração de clorofila à superfície nas águas sobrejacentes à 
subdivisão da Plataforma Continental Estendida, em 2011. Adaptado de (MAMAOT, 2012b), 

Figura 18. Média sazonal da concentração de clorofila (chla) à superfície das águas 
sobrejacentes à subdivisão da Plataforma Continental Estendida na primavera (A), verão (B), 
outono (C) e inverno (D) de 2011. Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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Nutrientes e matéria orgânica 

Relativamente à distribuição espacial e temporal de nutrientes na subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida, importa referir os resultados obtidos com base em amostras de água 

recolhidas no centro-sul da subdivisão, a leste da Dorsal Média Atlântica, na primavera de 

2007 (MAMAOT, 2012b). Os dados indicam uma diminuição da concentração de nitrato nos 

primeiros 50 m de profundidade, a partir da qual a concentração aumenta até aos 1000m, 

que corresponde à profundidade de influência da água mediterrânica (Pickard e Emery, 

1990). No caso do azoto, a concentração aumenta desde a superfície até aos 1000 m. Para 

o nitrato e o azoto, as respetivas concentrações diminuem entre os 1000 m e cerca dos 

3000 m, profundidade a partir da qual as concentrações aumentam novamente. No que diz 

respeito à concentração de fósforo, após uma diminuição nos primeiros 50 m de 

profundidade, verifica-se um crescimento na concentração até aos 500 m, seguido de uma 

diminuição até aos 1000 m, profundidade a partir da qual os valores da concentração voltam 

a crescer (Figura 19). 

 

No que se refere à quantidade de matéria orgânica particulada em águas oceânicas, este 

parâmetro está relacionado com o nível de nutrientes e com quantidade de clorofila 

presentes (MAMAOT, 2012b). A concentração de matéria orgânica particulada na camada 

superficial pode ser aferida através do coeficiente de absorção da luz (a 443 nm) por matéria 

orgânica colorida dissolvida e detrítica (Lee et al., 2002; Maritorena et al., 2010), sendo que 

quanto maior for o coeficiente de absorção, maior será a quantidade de matéria orgânica 

Figura 19. Perfil da concentração de nitrato, azoto e fósforo na coluna de água. Estação R03-
006 da campanha EMEPC/Açores/G3/2007, primavera de 2007. Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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dissolvida e em suspensão, especialmente em zonas de mar profundo, como é o caso das 

águas sobrejacentes à subdivisão da Plataforma Continental Estendida. 

De acordo com a caracterização constante da Estratégia Marinha para a subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida (MAMAOT, 2012b; MyOcean, 2012), tal como no caso da 

clorofila, existe um gradiente em latitude para os valores médios anuais do coeficiente de 

absorção, com valores mínimos a sul e valores máximos a norte (Figura 20). 

 

Em termos de variação sazonal (Figura 21), o inverno é caracterizado por baixos valores do 

coeficiente de absorção em toda a área, intensificando-se o grandiente a partir da 

primavera, com diminuição a sul e crescimento a norte. 

 

Figura 20. Média anual do coeficiente de absorção da luz a 443 nm por matéria orgânica 
colorida dissolvida e detrítica à superfície das águas sobrejacentes à subdivisão da 
Plataforma Continental Estendida, em 2011. Adaptado de (MAMAOT, 2012b) 
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Oxigénio 

A bacia do Atlântico apresenta um gradiente latitudinal na concentração de oxigénio 

dissolvido, à superfície. Para a zona correspondente à subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida a variação de oxigénio à superfície, entre 4,5 ml/l e 5,5 ml/l, é menor que no resto 

do Atlântico nordeste (Garcia et al., 2010). O perfil da concentração do oxigénio na zona da 

subdivisão a leste dos Açores, construído com base em dados disponíveis na World Ocean 

Database 2009 (Boyer et al., 2009) apresentou-se como o perfil típico das massas de água 

desta região do Atlântico (Pickard e Emery, 1990), com um claro gradiente em profundidade. 

Entre os 800 m e os 1200 m, o oxigénio dissolvido atinge o valor mínimo, menos de 4 ml/l, 

que traduz a presença da água mediterrânica que se insere na água intermédia do Atlântico 

Norte. Num intervalo de aproximadamente 100 m, que ocorre aos 2000 m, onde circula a 

água profunda do Atlântico Norte, surge um máximo da concentração, cerca de 6 ml/l. 

Abaixo dos 2000 m, a concentração de oxigénio diminui até cerca de 5,5 ml/l aos 3500 m, a 

partir de onde estabiliza, permanecendo constante (Pickard e Emery, 1990). Por outro lado, 

em estações realizadas na zona sul da subdivisão, a concentração de oxigénio dissolvido 

decresceu em profundidade, registando um gradiente meridional nos primeiros 1000 m, a 

Figura 21. Média sazonal do coeficiente de absorção da luz a 443 nm por matéria orgânica 
colorida dissolvida e detrítica à superfície das águas sobrejacentes à subdivisão da Plataforma 
Continental Estendida na primavera (A), verão (B), outono (C) e inverno (D) de 2011. Adaptado 
de (MAMAOT, 2012b) 
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partir de onde se observa o padrão anteriormente descrito, o que é também característico 

desta região do Atlântico (Palma et al., 2008). 

2.1.3 Biodiversidade 

Habitats e ecossistemas 

A subdivisão da Plataforma Continental Estendida reúne alguns dos mais importantes 

ecossistemas de mar profundo a nível global. O mar profundo corresponde genericamente 

ao conjunto de ecossistemas que se situam a profundidade superior a 200 m, que 

geralmente demarca o fim da plataforma continental (Gage e Tyler, 1991). Nos 

ecossistemas e habitats de profundidade incluem-se as vastas planícies abissais; os montes 

submarinos, com os seus recifes e jardins de corais e agregações de esponjas; as cadeias 

montanhosas submarinas, como as elevações do fundo que bordejam as dorsais oceânicas, 

e as fontes hidrotermais que lhes estão associadas (Ramirez-Llodra et al., 2011) (Figura 22).  

É geralmente a partir desta profundidade que, mesmo havendo penetração de luz, deixa de 

existir energia solar suficiente para a realização da fotossíntese, razão pela qual 

praticamente não existe produção primária na maioria dos ecossistemas do mar profundo 

(Ramirez-Llodra et al., 2011). O mar profundo tem características ambientais muito próprias: 

para além de a luz solar ser praticamente inexistente, as pressões são muito elevadas (a 

cada 10 m de profundidade a pressão aumenta em 1 atmosfera), a salinidade é 

praticamente constante (3,5%), as temperaturas da massa de água são baixas e pouco 

variáveis abaixo da termoclina (cerca de 1-2 ºC, com exceção das zonas de ocorrência de 

ambientes quimiossintéticos, que localmente podem atingir temperaturas superiores a 

400ºC). A disponibilidade de alimento é muito limitada, estando a comunidade faunal do mar 

profundo dependente, no essencial, da camada eufótica e do material desta camada que 

Figura 22. Modelo digital da batimetria no território marítimo nacional. Fonte: (GEBCO, 2014) 
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atinge o fundo (Figura 23). Constituem exceções os ambientes quimiossintéticos como 

fontes hidrotermais submarinas e fontes frias de metano, que são independentes da energia 

solar e da produção de biomassa de organismos fotossintéticos, sendo capazes de fornecer 

a energia química e térmica que sustenta a vida dos organismos quimiossintéticos que estão 

na base da cadeia alimentar destes ecossistemas. 

 

Planícies Abissais 

As planícies abissais correspondem a áreas extensas de fundos oceânicos com uma 

topografia suave e plana, situadas entre as margens do oceano (ativas, como as dorsais, ou 

passivas, como as margens continentais), geralmente entre os 3000 e os 6000 m de 

profundidade (Llodra e Billett, 2006; Angel, 2003). Nestas áreas ocorre a deposição de 

sedimentos pelágicos de espessura tipicamente fina, caracterizando-se assim os fundos 

marinhos das planícies abissais por um sedimento móvel, rico em nutrientes minerais mas 

pobre em matéria orgânica. De uma forma geral, a importância da cobertura sedimentar 

aumenta da zona junto à plataforma dos Açores em direção às zonas de crosta oceânica de 

idade mais antiga, ou seja, as áreas com maior espessura de sedimentos (superior a 5 km) 

que correspondem a Este às planícies abissais da Ibéria e da Madeira, e a Oeste à bacia 

oceânica da Terra Nova. De um modo geral, até aos 5000 m de profundidade, a fina textura 

Figura 23. Representação gráfica da zonação do mar profundo, incluindo o ambiente 
bentónico e as zonas pelágicas, considerando as principais características ambientais 
disponíveis (biomassa, luz e temperatura). Fonte: (Colaço et al., 2017) 
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dos sedimentos é formada pela deposição de valvas de microrganismos calcários, como 

foraminíferos. Abaixo dessa profundidade, o sedimento mais comum tem natureza siliciosa, 

sendo formado a partir das valvas de diatomáceas que habitam as águas mais superficiais e 

que, após a morte, afundam (Colaço et al., 2017). 

As planícies abissais, embora ainda pouco estudadas, caracterizam-se no geral por taxas de 

produtividade primária e índices de abundância e diversidade baixos, bem como taxas de 

crescimento, de reprodução e de recolonização muito baixas (Smith e Demopoulos, 2003). 

No entanto, dependendo da produtividade primária à superfície e ocorrência de fenómenos 

ocasionais como correntes turbidíticas, mas também das condições oceanográficas locais, 

os índices de biomassa, diversidade e abundância nas planícies abissais variam regional e 

localmente. Os montes submarinos e a crista atlântica, estruturalmente mais complexos e 

sujeitos a um hidrodinamismo intenso, apresentam, comparativamente, taxas de 

produtividade e índices de biodiversidade elevados (Ebbe et al., 2010). 

Diversos fatores controlam a estrutura das comunidades e a biogeografia nas planícies 

abissais, incluindo a profundidade, a circulação oceânica, a topografia dos fundos, o fluxo de 

carbono orgânico particulado para os fundos marinhos e a história geológica/evolutiva. Na 

bacia do Atlântico, a diversidade regional vai diminuindo das margens para os fundos 

oceânicos, possivelmente devido à redução da disponibilidade de alimentos (Smith et al., 

2006). As comunidades das planícies abissais são geralmente características de sedimentos 

móveis, compostas principalmente por macrofauna e meiofauna, que são em grande parte 

endofauna, responsável pela degradação e remineralização da matéria orgânica que chega 

ao fundo do mar, e portanto prestando um serviço fundamental de reciclagem de nutrientes. 

A meiofauna é maioritariamente composta por nematodes, foraminíferos e copépodes, e a 

macrofauna é dominada por poliquetas, isópodes e moluscos, sendo também abundantes 

organismos dos filos Nemertea, Sipuncula e Hemichordata (Llodra e Billett, 2006). A 

megafauna é essencialmente necrófaga (e.g., peixes macrurídeos, decápodes e anfípodes) 

ou detritívora (e.g., holotúrias e ofiúros), sendo também composta por fauna séssil (e.g., 

crinóides, esponjas e antozoários em substrato duro) (Materatski et al., 2016; Ramalho et 

al., 2014; Vafeiadou et al., 2014; Gage and Tyler 1991). 

Montes submarinos 

De acordo com a Convenção OSPAR, a definição de montes submarinos inclui todas as 

formações geológicas que sobressaem dos fundos oceânicos e cujos cumes submersos se 

elevam a mais de 1000 m acima do meio circundante. Os montes submarinos são em geral 

formações geológicas conspícuas, com flancos abruptos e uma forma cónica de base 

circular, elíptica ou mais alongada. Do ponto de vista geológico, são formações que 

emergem do leito do oceano, geralmente de origem vulcânica e estão frequentemente 

associados a hotspots de biodiversidade (OSPAR, 2010). Podem ser divididos em: pouco 

profundos, quando o cume se encontra na zona fótica; intermédios, quando o cume se 
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encontra entre o limite inferior da zona fótica e a profundidade de migração diurna do 

zooplâncton (cerca de 400 m); e profundos, quando o cume está abaixo dos 400 m e, 

portanto, sem influência direta da luz solar (Gubbay, 2003). 

Vários fatores contribuem para o interesse biológico e ecológico dos montes submarinos. A 

interação física das correntes marítimas com os montes origina ondas retidas, jatos, 

turbilhões e circulações fechadas, conhecidas como colunas de Taylor (Gubbay, 2003), que 

proporcionam a ascensão dos nutrientes de águas profundas, previnem a deposição 

sedimentar e podem causar o aprisionamento das larvas transportadas nas correntes 

marítimas, providenciando as condições necessárias para que esponjas, gorgónias, 

escleractíneos e antipatários, hidrozoários, ascídias e também peixes e outros 

invertebrados, colonizem estas áreas. Os gradientes de profundidade, em alguns casos 

muito acentuados, e substratos de diferentes tipos criam nichos ecológicos variados que 

possibilitam a presença de comunidades biológicas muito diversas. As correntes que 

circundam os montes submarinos e as superfícies rochosas expostas dos mesmos 

oferecem condições ideais para a fixação de animais filtradores, que tendem a dominar a 

zona bentónica. Os montes submarinos que mais se aproximam da superfície são 

importantes por facilitarem a dispersão das espécies nos oceanos, funcionando como 

stepping stones para espécies nas suas rotas de colonização (Gubbay, 2003). Nos montes 

submarinos cujo cume se localiza na zona fótica ou disfótica e aquando das migrações 

nictemerais, muitos dos organismos migradores acabam por ficar aprisionados nos topos 

durante a sua descida diurna, devido às correntes oceânicas, provocando o aumento local 

da quantidade de alimento. A produtividade primária e biomassa resultantes atraem, por sua 

vez, predadores marinhos e espécies migratórias, incluindo, tunídeos, tubarões, raias, 

cetáceos e aves marinhas. Acresce que o isolamento geográfico de alguns montes potencia 

fenómenos de especiação e, consequentemente, a ocorrência de endemismos, sobretudo 

em grupos como os artrópodes, gastrópodes e nematodes, pelo que a descoberta de 

espécies novas para a ciência aquando da realização de campanhas oceanográficas é 

muito comum. 

O conhecimento científico sobre a biodiversidade e ecologia dos montes submarinos é ainda 

parcial, e por isso é também desconhecida a dimensão dos impactes de atividades 

existentes e potenciais nestas áreas. O fenómeno de agregação de espécies de peixes de 

alto valor comercial em redor dos bancos submarinos tem levado a uma exploração 

intensiva das mesmas através de artes de pesca de arrasto pelágico e de fundo, e do uso 

de palangres fundeados que podem operar a profundidades superiores a 1500 m (Koslow et 

al., 2001). A pesca intensiva de espécies pelágicas e demersais de pouca profundidade nos 

montes submarinos pode constituir uma ameaça à conservação das espécies capturadas, 

como no caso da pesca dirigida a peixes de profundidade (e.g., olho-de-vidro-laranja 

Hoplostethus atlanticus), cujo crescimento lento e maturidade sexual tardia colocam 

desafios de exploração sustentável. A importância ecológica dos montes submarinos, a sua 

vulnerabilidade intrínseca e o declínio reportado nas últimas décadas conduziu, em 2003, à 
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sua inclusão na lista OSPAR de habitats prioritários. A nível comunitário, no âmbito do 

processo de extensão da Rede Natura 2000 ao meio marinho, tem vindo a ser proposta a 

proteção de montes submarinos por se considerar que este tipo de ecossistema inclui o 

habitat 1170 Recifes constante do Anexo I da Diretiva Habitats. 

Dorsais oceânicas 

As dorsais oceânicas constituem grandes elevações submarinas situadas na parte central 

dos oceanos, originadas pelo afastamento das placas tectónicas, com uma altura média de 

2000 a 3000 m acima dos fundos oceânicos circundantes. A topografia destas elevações 

influencia os padrões de circulação e providencia habitats para as espécies batiais, atuando 

como stepping stones para a dispersão destas espécies (St Laurent e Thurnherr, 2007).  

A subdivisão da Plataforma Continental Estendida inclui parte da Dorsal Médio-Atlântica, 

que constitui um extenso sistema vulcânico associado à divergência das placas Norte-

Americana, Euroasiática e Africana. Os flancos desta cadeia montanhosa são dominados 

por terraços planos separados por vertentes abruptas, frequentemente com penhascos 

paralelos voltados para o eixo da dorsal. Apesar de vários elementos rochosos na 

topografia, o substrato dominante é sedimentar (Priede et al., 2013). 

A fauna da Dorsal Médio-Atlântica tem muitas espécies conhecidas das margens 

continentais. O substrato rochoso é habitat de uma grande diversidade de fauna bentónica 

séssil, dominada por corais, esponjas e crinóides (Mortensen et al., 2008). A maior parte das 

espécies demersais e bênticas são típicas do batial. A ocorrência de fenómenos de 

endemismo é particularmente frequente na megafauna bêntica, sendo as holotúrias o grupo 

com maior percentagem de endemismos (Priede et al., 2013). Estão associados à Dorsal 

Médio-Atlântica vários habitats OSPAR, incluindo montes submarinos, fontes hidrotermais 

profundas, agregações de esponjas e jardins de corais. 

Fontes hidrotermais 

As fontes hidrotermais constituem ambientes quimiossintéticos, onde a produção primária 

não depende da luz solar. Os ecossistemas hidrotermais encontram-se em zonas de 

separação de placas, na proximidade das câmaras magmáticas que ocorrem ao longo da 

crista atlântica. O magma, com uma temperatura de cerca de 1200ºC, ascende, consolida e 

forma nova crosta que, ao arrefecer, se fratura. A água do mar infiltra-se nestas fraturas, 

circula na nova crosta oceânica e aquece quando se aproxima da câmara magmática, 

tornando-se anóxica e menos densa, voltando a ascender até à superfície da crosta por 

movimentos de convexão. No processo de ascensão, interage quimicamente com as rochas 

por onde passa, arrastando consigo metais como o ferro, o cobre, o zinco e o chumbo, entre 

outros. Transporta também gases, incluindo o dióxido de carbono, o hidrogénio, o metano e 

o sulfureto de hidrogénio (Colaço et al., 2017). A temperatura dos fluidos das chaminés varia 
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consoante a profundidade a que estão situados os campos hidrotermais, podendo chegar a 

atingir os 350ºC. O contacto destes fluidos com a água do mar, fria e oxigenada, faz com 

que os compostos se precipitem sob a forma de calcopirite (cobre, ferro, enxofre), esfalerite 

(zinco, ferro, enxofre) e pirite (ferro, enxofre), originando uma pluma de águas turvas. A 

deposição destes minerais nos fundos oceânicos resulta na formação das chaminés 

características das fontes hidrotermais (Van Dover, 2000).  

Nestes ambientes extremos desenvolvem-se comunidades de bactérias quimioautotróficas, 

capazes de sintetizar matéria orgânica a partir de sulfato ou metano. Os ambientes 

hidrotermais não dependem, portanto, do carbono orgânico que provém da superfície, sendo 

a produção primária realizada pelos microrganismos quimiossintéticos, que suportam o 

oásis de vida que caracteriza estes ecossistemas. Porém, apesar de concentrarem uma 

grande biomassa, têm uma diversidade específica inferior à dos ecossistemas batiais 

vizinhos. Estes ambientes permitem a ocorrência de comunidades faunísticas únicas, 

dominadas por espécies simbiotróficas, ou seja, megafauna e macrofauna hospedeiras de 

bactérias simbiontes quimioautotróficas. As espécies que têm sido particulamente estudadas 

em território marítimo português são o mexilhão hidrotermal Bathymodiolus azoricus, o 

camarão Mirocaris fortunata, o camarão Rimicaris exoculata e o caranguejo Segonzacia 

mesatlantica. 

Os organismos presentes apresentam adaptações fisiológicas e comportamentais ao 

ambiente altamente tóxico onde vivem, de pH mais baixo e com temperaturas elevadas 

característicos das fontes hidrotermais. As comunidades biológicas presentes são únicas 

para cada complexo hidrotermal, variando com a profundidade, composição geológica, 

natureza dos fenómenos vulcânicos associados e ambiente tectónico local. A variabilidade 

espacial e temporal típica deste ambientes significa que os mesmo são, por natureza, 

dinâmicos. A importância regional das fontes termais, a sua vulnerabilidade, raridade e o 

declínio reportado nas últimas décadas (critérios Texel-Faial), levou a que em 2003 se 

incluísse este habitat na lista OSPAR de habitats prioritários. 

Agregações de Esponjas 

As esponjas, pertencentes ao filo Porifera, são um grupo taxonómico diverso e no essencial 

característico do meio marinho, composto pelas classes Calcarea (esponjas calcárias), 

Hexactinellida (esponjas-de-vidro), Demospongiae (demoesponjas) e Homoscleromorpha 

(Bergquist e Anderson, 1998). O termo “agregações de esponjas” refere-se a comunidades 

dominadas por megaesponjas das classes Demospongiae e Hexactinelida, que ocorrem 

essencialmente em zonas profundas, entre os 250 e os 1300 m de profundidade, a 

temperaturas compreendidas entre os 4 e os 10 °C. As esponjas, como organismos 

filtradores, agregam-se geralmente em locais onde as correntes são moderadas (0,5 nós) 

(Bett e Rice, 1992; OSPAR, 2010). Podem colonizar diferentes tipos de substratos, desde os 

sedimentares aos rochosos, sendo que estes últimos são os preferenciais das 
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Hexactinellida. Estes organismos têm preferências por habitats semelhantes aos dos corais 

de águas frias, sendo frequentemente encontrados nos mesmos locais (Pereira, 2013; 

Tempera et al., 2012). As agregações de esponjas encontradas em território marítimo 

português pertencem sobretudo à classe Demospongiae, com mais de 100 espécies e 

subespécies identificadas, cuja distribuição varia consideravelmente regional e localmente. 

São também relativamente comuns agregações de Asconema setubalense, da classe 

Hexactinellida. 

Estas comunidades desempenham um papel importante do ponto de vista ecológico, 

enquanto bioconstrutoras de micro e macro-habitat para microrganismos, invertebrados e 

peixes, para além de que possuem um papel funcional chave no ciclo de vida de algumas 

espécies, como locais de refúgio, alimentação e reprodução (Bell, 2008). Estes organismos 

filtradores/suspensívoros desempenham também uma função fundamental no acoplamento 

bentopelágico através da remoção direta de nutrientes, por via de microrganismos 

associados (Pile e Young, 2006; Radax et al., 2012; Yahel et al., 2007). Estes organismos 

têm, portanto, a capacidade de alterar as comunidades planctónicas e as características 

químicas da coluna de água a nível local. Adicionalmente, algumas espécies são também 

importantes agentes bioerosivos de bioestruturas calcárias, como corais e conchas de 

bivalves, influenciando assim os ciclos biogeoquímicos (Beuck e Freiwald, 2005). 

Este tipo de habitat é pouco resiliente aos impactes causados pelas atividades 

antropogénicas, uma vez que as espécies que formam agregações de esponjas apresentam 

elevadas taxas de longevidade, crescimento lento (Dayton et al., 2013; Fallon et al., 2010); 

padrão de distribuição irregular e espacialmente fragmentado (Freese, 2001; Wassenberg et 

al., 2002) e capacidade de recuperação de danos físicos muito lenta, se de todo possível 

(Clark et al., 2015; Heifetz et al., 2009; Moran, 2000; Pitcher et al., 2010). Por esse motivo, 

foram classificados como Ecossistemas Marinhos Vulneráveis pela União Europeia, e como 

espécies ou habitats ameaçados ou em declínio pela Convenção OSPAR (OSPAR, 2010). 

Corais de águas frias 

O grupo taxonómico dos corais de águas frias, pertencentes ao filo Cnidaria, engloba alguns 

antozoários, como as colónias constituídas por esqueletos calcários ou córneos 

(Hexacorallia: Scleractinia e Antipatharia, respetivamente), as gorgónias (Octocorallia: 

Gorgonacea) e os hidrozoários duros (Hydrozoa: Stylasteridae) (Roberts e Cairns, 2014). 

Estes organismos tanto podem existir isolados ou em povoamentos densos de colónias 

arbustivas (jardins de corais), como podem formar recifes de aspeto tridimensional e com 

considerável extensão (Roberts et al., 2009). As gorgónias e os antipatários são os 

principais constituintes das comunidades do tipo jardim de coral (OSPAR, 2010), enquanto 

os corais escleractíneos Lophelia pertusa e Madrepora oculata são as principais espécies 

construtoras de recifes tridimensionais complexos (Roberts et al., 2009). No espaço 

marítimo português encontra-se um elevado número de espécies de corais de águas frias, 
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tendo sido registradas mais de 100 espécies no total. As espécies de corais alcionáceos, em 

que se incluem as gorgónias, são as dominantes. Os corais escleractíneos são também 

comuns, ao passo que espécies de antipatários e estilasterídeos ocorrem em menor 

número. 

Estas espécies habitam predominantemente águas oceânicas com temperaturas 

compreendidas entre os 4 °C e os 13 °C (Roberts et al., 2009) e sua distribuição em 

profundidade varia com a latitude: em latitudes mais elevadas a presença de corais ocorre a 

profundidades relativamente reduzidas (50 a 1000 m), enquanto nas regiões de menores 

latitudes poderá atingir os 8000 m. São normalmente encontrados em fundos rochosos 

acidentados e locais de condições hidrodinâmicas intensas, muitas vezes em torno de 

montes submarinos, de margens continentais e de canhões submarinos (Roberts et al., 

2009). A topografia acidentada deste tipo de ecossistemas proporciona o substrato duro de 

que antipatários, escleractíneos e alcionáceos necessitam para se fixarem, mas a 

composição taxonómica específica depende de fatores como a profundidade, o tipo de 

fundos e as condições hidrográficas locais, razão pela qual em montes e canhões 

submarinos se verifica uma elevada diversidade biológica destas comunidades. A 

preferência por zonas de correntes aceleradas está associada a uma maior disponibilidade 

de alimento (Thiem et al., 2006) e a uma necessidade em manter a superfície dos corais 

livre de sedimentos (Lacharité e Metaxas, 2013).  

Os corais de águas frias constituem importantes componentes estruturais do mar profundo, 

que contribuem para a deposição de material transportado pelas correntes e fornecem 

habitat, alimento, local de desova e viveiro para muitos outros organismos, criando 

condições favoráveis para uma maior abundância de espécies e biodiversidade (EMEPC, 

2014). Invertebrados como moluscos, crustáceos, artrópodes, poliquetas, briozoários, 

anelídeos e equinodermes, bem como peixes, muitos deles de elevado valor comercial (e.g., 

peixe relógio Hoplostethus atlanticus, maruca azul Molva dipterygia, granadeiros da família 

Macrouridae), são alguns dos beneficiados pelos jardins de corais (Costello et al., 2005; 

Pham et al., 2015). 

Estes organismos são caracterizados por grande longevidade e taxas de crescimento lentas 

e reprodução tardia, existindo registos de colónias com centenas de anos. 

Consequentemente, os habitats formados por estas espécies são particularmente 

vulneráveis aos impactes das atividades humanas como a pesca de fundo, a instalação de 

cabos submarinos e a extração de recursos energéticos ou minerais, (Roberts et al., 2009), 

seja por danos diretos, seja pela ressuspensão de sedimentos. A vulnerabilidade intrínseca 

dos jardins de corais e o declínio reportado nas últimas décadas e a identificação de fatores 

de ameaça (critérios Texel-Faial) conduziu à sua inclusão na lista OSPAR de habitats 

prioritários em 2008 (OSPAR, 2010, 2009, 2008).  
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Áreas Marinhas Protegidas 

Monte Submarino Josephine 

A AMP de Alto Mar criada no âmbito da Convenção OSPAR na coluna de água envolvente 

do Monte Submarino Josephine funciona como uma plataforma de conexão transoceânica 

entre a fauna do continente e a fauna dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, bem como 

dos montes submarinos limítrofes (OSPAR, 2011d). O monte Josephine interage com a 

componente NE da corrente subtropical do Atlântico Norte (Sánchez et al., 2007), com a 

corrente superficial dos Açores, dirigida a este, e com o fluxo de massas de água quente e 

salgada proveniente do Mediterrâneo, que se traduz na formação de meddies a 

profundidades compreendidas entre os 200 e os 1200 m (OSPAR, 2011d). Ao interagir com 

os fluxos da circulação das correntes oceânicas, este monte submarino afeta a dinâmica e 

as propriedades de mistura, produzindo um afloramento de águas profundas ricas em 

nutrientes, o qual aumenta, em mesoescala, a produtividade da área. Com efeito, desta 

interação resultam uma produtividade primária elevada e a dispersão da fauna batial o que 

sustenta, por sua vez, uma maior concentração de predadores pelágicos, bem como de uma 

comunidade de suspensívoros, permitindo a existência de diversidade biológica nos vários 

níveis tróficos (OSPAR, 2011d). 

A distribuição de espécies na superfície deste monte submarino varia com o substrato, 

sendo que em zonas de substrato rochoso, existente no topo e nas íngremes encostas do 

Josephine, se encontram sobretudo agregações de gorgónias das espécies Callogorgia 

verticillata e Ellisella flagellum e de esponjas como a Asconema setubalense. Os substratos 

mais desagregados, como as areias biogénicas e o cascalho, são colonizados por 

foraminíferos, briozoários, corais, poliquetas tubícolas, moluscos, ascídeas e equinodermes 

(OSPAR, 2011d; Surugiu, 2008). Nas areias bioclásticas encontram-se povoamentos por 

vezes muito densos da ascídea Seriocarpa rhizoides. Para além dos corais da ordem 

Alcyonacea já mencionados, foram registadas outras 9 espécies desta ordem, bem como 19 

espécies de corais escleractíneos (ordem Scleractinia), nomeadamente dos géneros 

Lophelia, Madrepora e Solenosmilia, e ainda corais antipatários (ordem Antipatharia) e 

hidrozoários (Ordem Leptothecata). Ao todo, foram identificadas mais de 30 espécies de 

cnidários.  

Neste monte submarino existem dois habitats predominantes, nomeadamente o habitat 

“Águas Marinhas Oceânicas” e o habitat “Bentónico batial rochoso e recife biogénico”, que 

ocorre dos 170 m aos 1755 m de profundidade (Howell, 2010). Para o habitat bentónico foi 

reportada a presença de corais solitários dos géneros Lophelia, Madrepora e Solenosmilia, 

corais das ordens Antipatharia e Scleractinia, densas agregações de esponjas 

hexatinelideas, como a Asconema setubalense, e corais das espécies Callogorgia verticillata 

e Ellisella flagellum, sendo os dois últimos grupos taxonómicos formadores de habitats que 
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constituem importantes plataformas de alimentação e abrigo para os peixes, podendo ter 

associadas cerca de 1300 espécies (OSPAR, 2011d). 

Quanto ao habitat “Águas Marinhas Oceânicas”, foi reportada a presença de várias famílias 

de copépodes planctónicos (Vives, 1970). Os peixes pelágicos mais pequenos são atraídos 

pela presença do zooplâncton, e por sua vez atraem peixes maiores, como Hoplostethus 

atlanticus, Centrophorus squamosus, C. granulosus, C.coelepsis e Deania calcea. As aves 

marinhas usam estas áreas como locais de alimentação, tendo sido observadas diversas 

espécies na região, como é o caso de Calonectris diomedea, Puffinus gravis, P. griseus, P. 

puffinus, P. mauretanicus, Hydrobates pelagicus, Oceanodroma castro, O. leucorrhoa, 

Stercorarius parasiticus, S. skua, Uria aalge, Alca torda e Phalaropus fulicarius. Para além 

da ocorrência de mamíferos marinhos, como Delphinus delphis, Tursiops truncatus, 

Physeter macrocephalus e Balaenoptera musculus, foi ainda reportada a presença das 

tartarugas Caretta caretta e Dermochelys coriacea, que usam os montes submarinos como 

forma de orientação no decurso das suas migrações (OSPAR, 2011d). 

Esta AMP inclui habitats designados pela OSPAR como prioritários (OSPAR, 2008), quanto 

à ameaça ou declínio, nomeadamente as agregações de esponjas de grande profundidade 

da espécie Asconema setubalense, os recifes do coral solitário Lophelia pertusa e os jardins 

de coral constituídos pelas espécies Callogorgia verticillata e Elisella flagellum. Os próprios 

montes submarinos são considerados ecossistemas marinhos vulneráveis à pesca de alto 

mar, e as suas comunidades constituem um habitat de significância ecológica ou biológica 

de acordo com critérios desenvolvidos pela Convenção da Diversidade Biológica.  

Foram ainda identificadas nesta região espécies ameaçadas ou em declínio incluídas na 

lista OSPAR (OSPAR, 2008), designadamente a tartaruga Dermochelys coriacea, o peixe 

ósseo Hoplostethus atlanticus, os cetáceos Balaenoptera musculus, Delphinus delphis, 

Tursiopsis truncatus, os tubarões de águas profundas Centroscymus coeleopsis, 

Centrophorus granulosus, C. squamosus e Lamna nasus, a raia Rostroraja alba e as aves 

marinhas oceânicas Calonectris diomedea, Puffinus gravis, Puffinus griseus, Puffinus 

puffinus, Puffinus mauretanicus, Hydrobates pelagicus, Oceanodroma castro, Oceanodroma 

leucorhoa, Stercorarius parasiticus, Stercorarius skua, Uria aalge, Alca torda e Phalaropus 

fulicarius (OSPAR, 2011d). 

No âmbito da proteção desencadeada por outros instrumentos legais, estão protegidas pelo 

Anexo II da CITES a espécie Antipathes dichotoma, da ordem Antipatharia, as espécies 

Coenosmilia fecunda, Deltocyanthus eccentricus, Deltocyanthus moseleyi, Paracyathus 

arcuatus, Paracyathus pulchellus, Lophelia pertusa, Balabophyllia cellulosa, Dendrophyllia 

cornigera, Flabellum alabastrum, Flabellum chunii, Fungiacyathus crispus, Stenocyathus 

vermiformis, Deltocyathoides stimpsonii, Peponocyathus folliculus e Peponocyathus 

stimpsoni, e os géneros Solenosmilia e Madrepora, da ordem Scleractinia. A espécie 

Centrostephanus longispinus está protegida pela Diretiva Habitats e a espécie Ranella 

olearia está protegida pelo Anexo II da Convenção de Berna.  
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MARNA e montes submarinos Altair e Antialtair 

Tanto para o monte submarino Altair, como para o monte submarino Antialtair, foram 

efetuados poucos estudos sobre a biologia local, tendo a localização remota destas regiões 

funcionado como impedimento para a execução de campanhas oceanográficas, que não 

foram tidas ao longo dos anos como uma prioridade de exploração. No entanto, em 1999 foi 

efetuada uma campanha oceanográfica (Muñoz et al., 2000) a vários bancos submarinos 

com o objetivo de efetuar o levantamento de possíveis locais de pesca. As espécies de 

peixes mais abundantes que foram identificadas na região do monte submarino Altair são 

Coryphaenoides rupestres, Lepidion eques, Centrophorus squamosus, Aphanopus carbo e 

Etmopterus princeps. Os peixes mais abundantes no monte submarino Antialtair 

correspondem às espécies Aphanopus carbo, Lepidion eques, Mora moro e Hoplostethus 

atlanticus. 

No que se refere àm região da AMP MARNA, em 2007 foi efetuada uma campanha 

oceanográfica que fez o estudo integrado da Crista Média Atlântica em três zonas distintas: 

a norte da Zona de Fratura Charlie-Gibbs, na Zona de Fratura Charlie-Gibbs e a sul da Zona 

de Fratura, a norte do arquipélago dos Açores (OSPAR, 2011b). Os dados indicam que a 

influência de três regimes hidrográficos distintos parece determinar as associações 

faunísticas aí presentes. A distribuição de alguns grupos de mamíferos marinhos (e.g., 

Stenella frontalis, Globicephala melas), peixes, cefalópodes e zooplâncton apresenta 

diferentes composições entre estas massas de água, sugerindo que estes regimes podem 

atuar como barreiras em diferentes níveis tróficos (OSPAR, 2011b). Os resultados 

apontaram para a existência de comunidades bênticas muito diversas, em resultado, entre 

outros fatores, da natureza rochosa do local. Alguma da informação recolhida para esta área 

inclui ainda o primeiro registo das espécies Rajella pallida e Amblyraja jensei, bem como o 

registo de exemplares recém-eclodidos de Rajella bigelowi, indicando que a área constitui 

um local de reprodução para a espécie (OSPAR, 2011b). A sul da AMP foram observados 

28 taxa diferentes de coral, que incluem Lophelia pertusa, Madrepora oculata, Solenosmilia 

variabilis, Stephanocyathus moseleyanus, Scleroptilum grandiflorum e 3 espécies do género 

Radicipes.  

A componente bentónica destas três áreas (MARNA, Altair e Antialtair) caracteriza-se pela 

presença do habitat “Montes submarinos” e pode ser classificada como “Zona abissal com 

rocha e recifes biogénicos”, sendo o habitat situado na coluna de água identificado como 

“Águas marinhas oceânicas” (Howell, 2010). Nestas áreas podem encontrar-se alguns 

ecossistemas ameaçados e/ou em declínio (OSPAR, 2008), como é o caso das agregações 

de esponjas de mar profundo, dos jardins de corais e dos recifes de Lophelia pertusa 

(OSPAR, 2010b). Estas regiões incluem também ecossistemas de mar profundo e 

epipelágicos com importantes funções para espécies migratórias, como é o caso dos atuns 

Thunnus thynnus e Thunnus albacares; habitats que se encontram associados a montes 

submarinos, com função de desova e recrutamento de peixes de diferentes espécies 
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(famílias Serranidae e Carangidae), habitats bentopelágicos e respetivas comunidades 

(incluindo as espécies de peixe capturadas para fins comerciais, como é o caso do olho-de-

vidro-laranja Hoplostethus atlanticus); habitats de substrato rochoso e as comunidades 

epibentónicas associadas (como, por exemplo, os corais de águas frias e as associações de 

esponjas); e também habitats de sedimento não consolidado e espécies bentónicas 

associadas, onde estão incluídos os jardins de corais não-escleractíneos (Morato e Clark, 

2007; OSPAR, 2010b). 

Neste conjunto de habitats podem também encontrar-se algumas espécies ameaçadas e/ou 

em declínio como é o caso da baleia Balaenoptera musculus, das tartarugas Dermochelys 

coriacea e Caretta caretta (protegidas ao abrigo da Directiva Habitats, da Convenção de 

Berna, Convenção de Bona, Convenção CITES e Convenção OSPAR), do peixe ósseo de 

profundidade Hoplostethus atlanticus, e dos elasmobrânquios Centroscymnus coelolepis, 

Centrophorus granulosus e C. squamosus (protegidas ao abrigo da Convenção OSPAR). 

Para além destas espécies, na proximidade dos montes submarinos Altair e Antialtair 

regista-se a presença de peixes pelágicos, mesopelágicos e batipelágicos (e.g., Aphanopus 

carbo) e de aves oceânicas (e.g., Calonectris diomedea) (OSPAR, 2010b). No caso da AMP 

MARNA, destaca-se ainda a ocorrência de cetáceos, tubarões de águas profundas, peixes 

pelágicos (e.g., Prionace glauca e Xiphias gladius) (OSPAR, 2010c). 

Campo Hidrotermal Rainbow 

O campo hidrotermal Rainbow faz parte do grupo norte de campos hidrotermais da Dorsal 

Médio-Atlântica e caracteriza-se pela presença do habitat “Cristas oceânicas com fontes 

hidrotermais”, constituindo um ecossistema único com elevado interesse científico. Os 

organismos que existem neste tipo de habitats, onde ocorre a libertação de água a altas 

temperaturas com concentrações elevadas de compostos de enxofre, metais e CO2, estão 

adaptados às condições extremas do meio. As comunidades existentes, intimamente ligadas 

aos processos geológicos que ocorrem na sub-superfície, constituem um exemplo especial 

de populações com uma ecologia trófica específica e que se encontram isoladas face às 

restantes comunidades do oceano profundo, resultantes dos processos químicos envolvidos 

no local (OSPAR, 2010a). 

Na zona delimitada pela AMP do campo hidrotermal Rainbow, foram registadas 32 espécies 

diferentes, incluindo o peixe Pachycara saldanhai, que constitui um registo de uma espécie 

nova para a ciência (Biscoito e Almeida, 2004). As comunidades biológicas específicas 

deste tipo de habitat incluem os decápodes Rimicaris exoculata, Mirocaris fortunata e 

Segonzacia mesatlantica, os poliquetas Amathys lutzi e Spiochaetopterus sp. e os moluscos 

bivalves Bathymodiolus azoricus e B. seepensis (WWF, 2005), sendo que as associações 

de mexilhões (Bathymodiolus sp.) e camarões (Rimicaris sp.) formam densas agregações, 

dominando o habitat. Esta característica pode ser explicada pela emanação dos fluídos 

metálicos provenientes das chaminés, e não por zonação batimétrica ou por critérios de 
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distância geográfica. Para além das comunidades de macrofauna descritas, os campos 

hidrotermais são igualmente dominados por comunidades de bactérias, que podem também 

apresentar um elevado grau de especificidade para cada fonte hidrotermal (OSPAR, 2010a). 

Great Meteor 

O arquipélago submarino Great Meteor encontra-se muito afastado das costas continentais 

e ocorre numa região oceânica geograficamente isolada e pobre em nutrientes, associada 

ao giro subtropical Norte Atlântico. Atendendo a este enquadramento regional, o complexo 

geológico Great Meteor constitui um polo de biodiversidade notável. A área possui habitats 

com elevada sensibilidade, os quais albergam espécies com um elevado potencial 

biotecnológico e com elevado interesse para a pesca. Justifica-se a necessidade de 

proteger esta zona, como forma de garantir a conservação da diversidade dos habitats e 

espécies aí presentes, evitando assim a perda de biodiversidade e a degradação. 

A área inclui habitats de profundidade associados a montes submarinos e planícies abissais 

localizados na periferia da referida formação geológica, num contexto favorável à ocorrência 

de espécies endémicas e à concentração de organismos marinhos sedentários e 

migradores, típicos dos ecossistemas que ocorrem na proximidade dos montes submarinos. 

Nesta região, a escassez habitual de fauna marinha nas camadas superficiais contrasta 

nitidamente com as comunidades biológicas de águas profundas, compostas de organismos 

que vivem em contacto permanente com o leito marinho, ou nadam livremente na coluna de 

água. 

A cadeia de montes do arquipélago submarino Great Meteor situa-se numa área de águas 

oligotróficas entre o braço sul da Corrente dos Açores (de águas quentes) a oeste e a 

Corrente das Canárias (de águas frias) a este. Para além da corrente dos Açores, que pode 

atingir profundidades superiores a 1000 m, estes montes são atravessados por correntes de 

direção oposta, nomeadamente a contracorrente dos Açores. À semelhança do que se 

verifica no restante espaço marinho português, ocorrem massas de águas mediterrânicas a 

profundidades intermédias e massas de águas frias e pouco salinas que incluem águas 

antárticas a maiores profundidades. Uma vez que a distância entre os montes é 

considerável, o sistema de correntes flui de forma diversa pelos diferentes montes, tendo 

sido identificado um regime nos montes a norte (Atlantis e Tyro) distinto do regime dos 

montes a sul (Irving e Great Meteor). Acresce que a variação espacial e temporal do sistema 

de correntes significa que, tanto a salinidade, como a temperatura, às diferentes 

profundidades, podem variar ao longo do ano. A topografia dos montes, por sua vez, 

também afeta a estratificação e circulação destas massas de água. 

Do complexo de montes submarinos do arquipélago submarino do Meteor, o monte Grande 

Meteor possui uma longa tradição de estudo multidisciplinar. Vários estudos têm 

demonstrado existir um padrão complexo de circulação oceânica na zona, sendo esta área 

reconhecida por contribuir para a formação de vórtices, conhecidas por eddies, que 
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dispersam por outras áreas do Atlântico. No Grande Meteor, destaca-se um padrão cíclico 

tidal, com elevada variabilidade espacial e temporal, nomeadamente através da formação de 

processos de geração de ondas tidais, com um sistema de células de circulação horizontal e 

vertical. Nas camadas superficiais, ocorrem anomalias de densidade associadas à formação 

de fenómenos de recirculação anticiclónica, com velocidades que podem atingir 6 cm.s-1, 

estendendo a sua influência para fora da área do monte submarino. O vórtice anticiclónico 

no topo do Grande Meteor potencia a agregação das comunidades de zooplâncton, de 

micronécton e até de pequenos peixes que, por sua vez, servem de alimento a outras 

espécies e contribuem para a agregação de predadores e de fauna residente. O substrato 

deste habitat é colonizado por esponjas, gorgónias, corais de águas frias e ouriços-do-mar. 

A ocorrência de fenómenos de endemismo é relativamente baixa nos peixes, mas elevada 

na pequena fauna que habita os sedimentos, nomeadamente em copépodes e nemátodes. 

As comunidades que habitam as encostas destes montes submarinos constituem o grupo 

ecológico com maior representação local. O zooplâncton, constituído maioritariamente por 

copépodes (sobretudo calanóides) apresenta uma abundância máxima a profundidades 

inferiores a 300 m e uma distribuição vertical muito diferenciada entre o dia e a noite. De 

modo geral, a fauna bentónica dos planaltos submersos a profundidade compreendida entre 

os 260 e os 300 m é distinta da fauna dos declives, havendo poucas espécies comuns entre 

as duas zonas. A megafauna de invertebrados parece ser mais abundante e diversa nas 

áreas de planalto, mas no geral é considerada pouco abundante e pouco diversa, ainda que 

ecologicamente importante. Os invertebrados mais abundantes são espécies sésseis 

suspensívoras, tais como espongiários, corais antipatários e escleractíneos, gorgónias e 

equinóides. No caso dos bivalves e dos poliquetas foram identificados dois grupos 

separados pela batimétrica dos 600 m. No caso dos peixes, a batimétrica entre os 400 e os 

500 m assina uma alteração da composição taxonómica. 

Alguns estudos indicam, contudo, que apesar da homogeneidade da composição 

sedimentar do planalto do Great Meteor, variações mínimas de topografia parecem ter um 

impacte nas correntes de água junto aos fundos o que pode fazer variar a disponibilidade de 

alimento e influenciar a distribuição da fauna suspensívora na área. Os fundos marinhos dos 

declives apresentam, por sua vez, características mais heterogéneas em termos de 

composição de sedimentos e colonização por organismos bentónicos.  

Em termos biogeográficos, a fauna associada aos fundos desta zona, composta 

nomeadamente de invertebrados e peixes, tem uma distribuição transoceânica na maioria 

das espécies, enquanto as restantes provêm apenas da margem este ou oeste do Atlântico, 

quer das áreas continentais adjacentes, quer das zonas de mar aberto. Já os invertebrados 

associados ao sedimento, apresentam uma distribuição oceânica confinada a montes 

submarinos e ilhas. A fauna desta área apresenta uma maior afinidade com a das margens 

dos continentes europeu e africano do Atlântico Nordeste, do que com a fauna americana, a 

exemplo do que acontece com os arquipélagos da Macaronésia. Os peixes são mais típicos 

da província mauritânica do que os invertebrados, encontrando-se estes últimos associados 
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às áreas madeirense, lusitânica, mediterrânica e dos Açores. Estudos biogeográficos e 

paleontológicos sugerem a existência de um padrão paralelo na biogeografia dos montes 

submarinos do Meteor e dos Açores, em que as encostas de ambos podem ser 

caracterizadas como uma mistura de faunas com diferentes origens. 

A localização isolada e as características oceanográficas dos montes submarinos Meteor 

proporcionam boas condições para a ocorrência de fenómenos de especiação. Nas últimas 

décadas a investigação científica, sobretudo no Great Meteor, das espécies sedentárias 

presentes tem revelado dezenas de espécies novas para a ciência, que de momento se 

julga serem endémicas. Das várias dezenas de montes submarinos investigados a nível 

global apenas em 8 se procedeu à amostragem da meiofauna tendo sido realizados estudos 

faunísticos e taxonómicos detalhados em apenas 3 montes do Atlântico Nordeste: Seine 

(subdivisão da Madeira), Sedlo (subdivisão dos Açores) e Great Meteor (Plataforma 

Continental Estendida). Assim, não é de surpreender o considerável número de espécies 

novas para a ciência que têm sido descritas a partir de espécimes coletados nestes montes 

e que a percentagem de endemismo de certas ordens de artrópodes, gastrópodes e 

nematodes seja mesmo superior a 90%. O estudo da meiofauna no monte submarino Great 

Meteor revelou a presença de mais de 50 novas espécies para a ciência da Ordem 

Harpacticoida (Artrópodes). 

Considerando os recursos pesqueiros disponíveis neste complexo de montes submarinos 

encontram-se descritas, pelo menos, 53 espécies de peixes com interesse comercial, das 

quais abundam algumas espécies pelágicas, como a cavala Scomber japonicus, o chicharro 

Trachurus picturatus; outras demersais, como o imperador Beryx splendens, a abrótea 

Phycis phycis, o peixe-espada-branco Lepidopus caudatus, o peixe-espada-preto 

Aphanopus carbo, o cherne Polyprion americanus, o congro Conger conger, a melga Mora 

moro, o boca-negra Helicolenus dactylopterus; outras formam grandes agregações na 

proximidade de recifes e montes submarinos, como sucede com o trombeteiro 

Macroramphosus scolopax, o peixe-pau Capros aper, e o canário-do-mar Anthias anthias. 

São também abundantes, nessa zona, os tubarões de profundidade dos géneros Deania, 

Centroscymnus e Centrophorus. A área é utilizada para a pesca de grandes pelágicos, 

como os atuns e o espadarte e para a pesca demersal, tendo-se já registado também nessa 

zona a exploração de crustáceos (camarões e caranguejos). A maioria das espécies de 

ictiofauna presente ocorre sobre o planalto submerso, a profundidades entre os 266 e os 

426m. A única espécie endémica conhecida é Protogrammus sousai.  

O arquipélago-submarino Great Meteor alberga uma biodiversidade notável, constituída 

tanto por populações residentes como de passagem. Cetáceos e aves marinhas usam estas 

áreas sobretudo como locais de alimentação, ao passo que o peixe-relógio é um exemplo de 

uma espécie que desova nos montes submarinos Atlantis, Hyeres e Plato. 
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2.2 Principais pressões e impactes 

sobre os fundos marinhos 

Como consequência da sobre-exploração dos recursos terrestres e dos recursos marinhos 

em zonas pouco profundas, algumas atividades económicas têm migrado para águas mais 

profundas, como é o caso da pesca e da exploração petrolífera. As características únicas 

das espécies e habitats do mar profundo fazem com que estes ecossistemas sejam 

particularmente vulneráveis às pressões exercidas por atividades humanas, prevendo-se 

impactes significativos no aprovisionamento de bens e serviços. A vulnerabilidade das 

espécies do mar profundo está associada a aspetos dos seus ciclos de vida, que incluem 

características biológicas como elevada longevidade, baixa produtividade, maturação tardia 

e crescimento lento. Aspetos da ecologia comportamental, tais como a formação de grandes 

agregações para fins de reprodução e alimentação, são fatores que contribuem também 

para a vulnerabilidade dos organismos que habitam águas profundas. Entre as pressões 

que podem impactar os ambientes do mar profundo contam-se a sobre-exploração dos 

recursos marinhos vivos, designadamente por atividades como a como a pesca, a 

exploração de petróleo e gás, a contaminação por lixo marinho e a mineração dos fundos 

marinhos, a somar aos efeitos das alterações climáticas, que incluem o aumento da 

temperatura e a acidificação dos oceanos. 

Os dados disponíveis no que se refere às pressões e impactes sobre os ecossistemas da 

subdivisão da Plataforma Continental Estendida são ainda escassos, tanto para a 

subdivisão em geral, como para as áreas marinhas protegidas da região. Considera-se 

como principais atividades humanas causadoras de impacte ecossistémico nesta subdivisão 

a atividade pesqueira, o tráfego marítimo e a instalação de cabos submarinos. 

2.2.1 Extração seletiva de espécies 

Atualmente, apesar do nível de conhecimento científico existente variar muito entre espécies 

e áreas, considera-se que é esta atividade a que maior pressão exerce no meio marinho. Os 

impactes da pesca dependem dos stocks que são explorados, das artes de pesca usadas e 

das áreas onde a pesca ocorre. Os principais impactes diretos da pesca são o declínio das 

espécies-alvo e das espécies de captura acessória. 

A pesca de espécies comerciais, quer se trate de pequenos ou grandes pelágicos, 

demersais ou de profundidade, resulta em alterações na dimensão, na estrutura etária e no 

tamanho médio dos indivíduos dos stocks, com efeitos a curto, médio ou longo prazo. As 

espécies demersais, que habitam em contacto permanente com o fundo (espécies 

bentónicas) ou na interface entre o fundo e a coluna de água (espécies bentopelágicas), 
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ocorrem normalmente nos taludes continentais ou insulares, ou em montes submarinos, 

podendo distinguir-se três tipos principais de comunidades: as que habitam a profundidades 

até aos 200 m (e.g., pargo), as que habitam a profundidades intermédias, entre os 200 e os 

700 m (e.g., cantaril), e as que habitam a profundidades superiores a 700 m (e.g., peixe-

espada-preto). As espécies de profundidade são consideradas especialmente vulneráveis à 

exploração, devido às suas características biológicas (i.e., maturação tardia, crescimento 

lento, taxa de reprodução reduzida, longevidade elevada, recrutamento intermitente, 

mortalidade natural reduzida). Esta vulnerabilidade é incrementada devido ao seu elevado 

valor comercial e reduzidas áreas potenciais de pesca. 

No que se refere às capturas acessórias, a sobreposição das áreas de pesca exploradas 

pelas diferentes frotas e o habitat de alimentação de cetáceos, e o facto de certas pescarias 

dirigirem o seu esforço de pesca às mesmas espécies predadas pelos cetáceos, resulta na 

potencial interação entre artes de pesca e cetáceos. Apesar de não existirem estimativas 

precisas dos níveis de capturas acessórias da maioria das espécies de cetáceos, nas 

últimas décadas o aumento do esforço de pesca e algumas alterações introduzidas nas 

artes de pesca, os nas respetivas técnicas de utilização, conduziu a um aumento substancial 

da mortalidade de determinadas espécies. No espaço marítimo português as espécies de 

cetáceos identificadas como interagindo com alguma frequência com artes de pesca são, 

sobretudo, o golfinho-comum Delphinus delphis, o bôto Phocoena phocoena e o roaz 

Tursiops truncatus, mas também o golfinho-riscado Stenella coeruleoalba, o grampo 

Grampus griseus, a baleia-piloto Globicephala melas e a baleia-anã Balaenoptera 

acutorostrata. A captura acidental de tartarugas marinhas, nomeadamente da tartaruga-

comum Caretta caretta, a mais comum nas águas portuguesas, encontra-se associada 

maioritariamente a operações de pesca de palangre de superfície dirigidas a espadarte e 

tubarão azul e atualmente é considerada uma ameaça à sua conservação. Também as 

interações entre as atividades de pesca e as aves marinhas são frequentes e podem 

conduzir a níveis de mortalidade que podem colocar em risco populações. Em Portugal, a 

captura acessória de aves marinhas ocorre em diversos tipos de artes de pesca, sendo a 

pesca polivalente (sobretudo palangre dirigido a espécies demersais, mas também as artes 

de emalhar) e a pesca de cerco as artes com maiores taxas de capturas acessórias. O 

alcatraz Morus bassanus é a espécie mais afetada seguida de pardela-balear Puffinus 

mauretanicus, gaivota-d’asa-escura Larus fuscus, negrola Melanitta nigra, cagarra 

Calonectris diomedea, corvo-marinho Phalacrocorax carbo, torda-mergulheira Alca torda, 

airo Uria aalge e guincho Larus ridibundus. Os tubarões de profundidade constituem 

espécies acessórias da pesca de peixe-espada-preto, dado partilharem habitats 

semelhantes, podendo até ocorrer interação entre estas espécies, nomeadamente 

competição. Estas espécies são particularmente vulneráveis uma vez que apresentam 

crescimento lento, maturação tardia e fecundidade reduzida, sendo que mesmo níveis de 

pesca baixos podem constituir um fator de ameaça ao seu estatuto de conservação. 
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2.2.2 Lixo marinho 

Atualmente, com a progressiva exploração dos fundos marinhos na região do Atlântico 

Nordeste, os dados recolhidos apontam para uma distribuição generalizada de detritos no 

leito marinho, mesmo em zonas remotas situadas a grandes profundidades, embora a 

informação sobre os padrões de distribuição do lixo marinho seja ainda escassa. 

O lixo marinho que se deposita no fundo dos oceanos é normalmente designado lixo 

marinho bentónico, sendo que a sua origem, abundância e distribuição dependem de 

processos oceanográficos e hidrográficos, da influência costeira e da pressão exercida por 

atividades humanas, com destaque para o transporte marítimo e a pesca. A ocorrência 

desta tipologia de lixo marinho tem sido menos investigada do que o lixo marinho à 

superfície e nas praias, maioritariamente devido aos elevados custos e às dificuldades 

tecnológicas associadas à amostragem para fundos marinhos situados a profundidades 

batiais e abissais. 

A larga maioria dos estudos focados nesta tipologia restringe-se a profundidades inferiores a 

1000 m, razão pela qual o impacte deste material nas comunidades bentónicas que residem 

na área correspondente à subdivisão da Plataforma Continental Estendida é, em grande 

medida, desconhecido. No entanto, e apesar desta zona do Atlântico Norte ser alvo de um 

volume significativo de tráfego marítimo, quer de natureza comercial quer de recreio, a 

ausência de pressão humana permanente e a elevada distância aos principais cursos de 

água permitem considerar que este tipo de impacte deva ser residual ou inexistente. Esta 

previsão tem vindo a ser confirmada no decurso dos mergulhos de ROV realizados nesta 

área, no âmbito das atividades da Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma 

Continental (EMEPC). 

Estudos recentes têm demonstrado que as atividades de pesca são o principal responsável 

pela maior parte do lixo marinho encontrado nos montes submarinos da região, com 

potenciais efeitos a longo prazo na fauna bentónica local e na morfologia do leito marinho. A 

distribuição, o tipo e a abundância de detritos no monte submarino Josephine foram 

analisadas a partir de imagens e vídeos obtidas durante mergulhos de ROV no âmbito do 

projeto HERMIONE, tendo-se estimado uma baixa densidade de detritos (cerca de 5 itens 

por ha) em comparação com as regiões costeiras. A maioria do material encontrado 

corresponde a equipamento de pesca abandonado, como redes e linhas de pesca, podendo 

resultar na ocorrência de capturas fantasma e no emaranhamento de invertebrados sésseis, 

tais como corais. Foram também encontrados materiais de vidro e detritos de metal, de 

provável origem em descargas diretas provenientes de embarcações. Mais recentemente, 

no âmbito do projeto BIOMETORE, foram recolhidos dados relativamente à existência de 

lixo marinho nos montes submarinos Atlantis e Irving em transectos de ROV a 

profundidades entre 260 m e 1300 m. Dados preliminares apontam para uma densidade 
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muito baixa (cerca de 1,3 itens por ha) de detritos, em que a grande maioria resulta de 

atividades de pesca. 

No que se refere a microplásticos, existem já evidências da ocorrência em águas profundas 

desta tipologia de lixo marinho em concentrações da mesma ordem de grandeza que nas 

águas superficiais, para além de estar comprovada a sua presença no biota de 

ecossistemas de mar profundo na região do Atlântico Norte, nomeadamente em várias 

espécies de macroinvertebrados bentónicos. A acumulação de microplásticos no leito 

marinho pode vir a tornar-se uma importante componente do impacte antropogénico sobre 

os ecossistemas de mar profundo, de especial significado numa região onde a degradação é 

um processo ainda mais lento. 

A ingestão de microplásticos ao nível dos pequenos invertebrados que vivem nas camadas 

superiores da coluna de água (Figura 24) constitui um problema ambiental que tem sido 

estudado em anos recentes, mas cujos contornos e respectivas implicações nas redes 

tróficas se encontram ainda mal definidos. 

Na subdivisão da Plataforma Continental Estendida, dados preliminares resultantes das 

campanhas oceanográficas no âmbito do projeto BIOMETORE, realizadas nos montes 

submarinos Atlantis, Tyro e Irving do complexo Great Meteor, apontaram para a presença de 

microplásticos em amostras de águas superficiais e da coluna de água. 

 

Figura 24. Ingestão de microplásticos por organismos marinhos. Ingestão de uma fibra de 
plástico azul com cerca de 3 mm pela quetognata Sagitta setosa, bloqueando a passagem de 
alimento. Fonte: Richard Kirby 
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2.2.3 Ruído submarino 

Ao longo das últimas décadas tem sido notório o aumento dos níveis de ruído ambiente 

subaquático, que é coincidente com a intensificação das atividades associadas ao meio 

aquático. Atividades antropogénicas como o tráfego marítimo, atividades militares e 

prospeções sísmicas para exploração de petróleo e gás natural resultam num aumento de 

fontes sonoras subaquáticas, designadamente ao nível da subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida. 

Registos acústicos nos montes submarinos Atlantis e Irving, obtidos no âmbito do projeto 

BIOMETORE apontaram para uma fonte persistente de ruído submarino resultante de 

atividades de prospeção sísmica com canhões de ar. Ruído submarino resultante do tráfego 

de navios foi também detetado nestes montes submarinos 

A somar à vulnerabilidade dos ecossistemas dos montes submarinos, os impactes negativos 

da utilização de canhões de ar numa variedade de organismos marinhos estão já bem 

descritos, pelo que esta fonte de ruído submarino pode representar uma ameaça 

significativa à biodiversidade e funcionamento dos ecossistemas dos montes submarinos na 

subdivisão da Plataforma Continental Estendida. 

Ainda que a grande maioria dos estudos existentes refira os impactes dos canhões de ar em 

mamíferos marinhos, existem evidências de que esta fonte de ruído também afeta 

negativamente outras espécies de vertebrados e invertebrados, incluindo krill, cefalópodes, 

peixes e tartarugas marinhas. Os possíveis impactes negativos do ruído submarino na fauna 

marinha podem ir desde alterações nos padrões comportamentais de alimentação, migração 

e reprodução, a alterações nas vocalizações, redução da viabilidade dos ovos e danos 

físicos no sistema auditivo de certas espécies. O ruído submarino pode gerar stress e 

desorientação, ou mesmo mascarar outros ruídos, ocasionando colisões das embarcações 

com animais marinhos. Efeitos indiretos, como o afugentamento de presas também podem 

ocorrer, diminuindo a capacidade de sobrevivência dos animais ou até mesmo alterando sua 

área de ocorrência. Em última instância, pode afetar populações inteiras e levar ao 

afastamento de habitats importantes. 

2.2.4 Contaminação por substâncias 

perigosas 

No que se refere à introdução de compostos sintéticos e de substâncias e compostos não 

sintéticos na água, sedimento e biota da subdivisão da Plataforma Continental Estendida, 

não existe atualmente informação disponível, não se perspetivando que existam impactes 

significativos nos ecossistemas da região dadas as suas características. Importa referir, no 

entanto, o potencial papel da atividade de transporte marítimo na geração de vários tipos de 
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poluição associada à fase operacional das embarcações em trânsito, nomeadamente 

descargas de poluentes, de águas residuais, ou de resíduos. 

2.2.5 Perdas e danos físicos 

No que se refere à ocorrência de perdas e danos físicos na subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida, perspetiva-se que a integridade dos fundos marinhos se encontre 

assegurada pelo substrato dominante, do tipo rochoso, com ou sem cobertura sedimentar. 

Por outro lado, a atividade humana na coluna de água sobrejacente aos fundos marinhos 

desta subdivisão é, no caso geral, regulada no âmbito do regime de Alto Mar. Deste modo, o 

impacte das pescas, em particular as de arrasto de fundo, suscetíveis de alterar a 

integridade do fundo marinho, é desconhecido, uma vez que, para a maioria dos espaços da 

subdivisão, não é possível quantificar o esforço exercido sobre as comunidades e habitats 

bentónicos. De salientar, contudo, que as AMP Monte Submarino Altair, Monte Submarino 

Antialtair e Dorsal Médio-Atlântica a Norte dos Açores (MARNA) coincidem, apenas 

parcialmente para o último caso, com áreas NEAFC interditas à pesca de arrasto desde 

2005, e, por outro lado, não há registo deste tipo de atividades de pesca nas águas 

sobrejacentes às duas restantes AMP designadas, o Campo Hidrotermal Rainbow e o Monte 

Submarino Josephine. 

2.2.6 Enriquecimento em nutrientes e em 

matéria orgânica 

No que respeita à distribuição de nutrientes na subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida, os dados disponíveis relativos às concentrações de oxigénio, fósforo, azoto ou 

matéria orgânica são insuficientes para permitirem a caracterização da subdivisão. Por outro 

lado, as atividades de origem antropogénica que poderiam, de alguma forma, causar a 

eutrofização do meio estão localizadas nas regiões costeiras, em zonas habitadas, emersas, 

longe desta área. 

Uma outra possível fonte de nutrientes seria a proveniente da deposição atmosférica, no 

entanto, não existem estudos que tenham avaliado este fenómeno na zona. Praticamente 

toda a área desta subdivisão corresponde a mar alto, e profundo, caracterizado por águas 

oligotróficas, pobres em nutrientes, facto que fará com que a deposição de nutrientes de 

origem atmosférica, caso exista, não tenha impactes significativos nos ecossistemas, tanto 

bentónicos como pelágicos, uma vez que os nutrientes seriam rapidamente assimilados à 

superfície. Deste modo, considera-se que os habitats bentónicos não se encontram afetados 

por variações de nutrientes ou introduções de matéria orgânica causadas por atividade 

humanas. 
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2.2.7 Espécies não indígenas 

No que concerne à distribuição espacial e temporal das espécies não indígenas no leito 

marinho, e subsolo, da subdivisão da Plataforma Continental Estendida, em geral, e das 

AMP, em particular, não há registo de atividades que justifiquem a necessidade de 

caracterização desta pressão. Entre as atividades que poderiam causar, de forma indireta, a 

introdução no meio de espécies não-indígenas encontra-se o tráfego marítimo. Tendo em 

consideração que os navios só utilizam estas zonas como áreas de passagem, a 

probabilidade de que esta atividade tenha alguma influência na introdução de novas 

espécies bentónicas é praticamente nula, uma vez que as comunidades naturais associadas 

a estas zonas se encontram a profundidades que variam entre os 200 m e cerca de 6000 m. 

Nesta gama de profundidades, as espécies bentónicas apresentam uma zonação vertical 

muito marcada, especialmente nas primeiras camadas mais superficiais, pelo que não se 

espera que as espécies que sobrevivem nos cascos dos navios ou nas águas de lastro 

consigam desenvolver-se naquelas profundidades e colonizar o leito e subsolo marinhos da 

subdivisão. Nas campanhas com amostragem das comunidades bentónicas que decorreram 

nesta subdivisão até à data, não foi registada a presença de qualquer espécie não-indígena. 

2.2.8 Interferência em processos 

hidrológicos 

Na área que corresponde à subdivisão da Plataforma Continental Estendida, e, em 

particular, nas AMP OSPAR Monte Submarino Josephine, Campo Hidrotermal Rainbow, 

Monte Submarino Altair, Dorsal Médio-Atlântica a Norte dos Açores (MARNA) e Monte 

Submarino Antialtair, não se conhecem quaisquer tipos de alterações permanentes ou 

temporárias nas condições hidrológicas do leito e subsolo marinhos que possam de algum 

modo ser atribuídas a ação antropogénica. Estando toda a subdivisão situada em mar 

aberto e profundo, não existe qualquer influência continental significativa e, também, não 

existem quaisquer tipos de estruturas permanentes criadas por atividades humanas que 

possam, de algum modo, interferir nos regimes hidrológicos desta área. Assim, considera-se 

que os habitats e os grupos funcionais que colonizam a região não se encontram alterados 

ou impactados por alguma estrutura que modifique as respetivas condições hidrográficas. 
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2.3 Atividades Económicas 

A caracterização das atividades na Plataforma Continental Estendida considera apenas 

aquelas atividades que se desenvolvem no leito e subsolo marinhos, e as que, realizando-se 

na coluna de água, afetam o leito e subsolo marinhos. 

Atualmente as atividades mais relevantes no contexto do mar profundo para lá do Mar 

Territorial são a pesca, o transporte marítimo e a instalação de cabos submarinos. O 

conhecimento acerca do impacte destas atividades é, contudo, ainda parcial uma vez que a 

informação acerca da abundância, distribuição e ecologia das espécies e habitats do mar 

profundo permanece muito incompleto. Por outro lado, novas atividades como a exploração 

dos recursos geológicos e genéticos apresentam crescente interesse comercial mas 

carecem ainda de uma avaliação ambiental holística e de uma enquadramento jurídico 

específico pelo que o seu desenvolvimento deverá ser motivo de acrescida reflexão. 

O enquadramento jurídico aplicável às atividades económicas desenvolvidas na Plataforma 

Continental Estendida vem definido na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar. É também importante referir que, no âmbito da gestão dos recursos da Plataforma 

Continental Estendida, existem entidades regionais com competência para procederem à 

regulação de certas atividades humanas, como é o caso da North-East Atlantic Fisheries 

Commission (NEAFC), que define as regras para o desenvolvimento da pesca. 

A análise das atividades económicas tem também presente a aplicação da Convenção 

OSPAR, tendo em consideração que esta subdivisão abrange as cinco áreas marinhas 

protegidas integradas na rede de AMP da Convenção OSPAR (Monte Submarino Altair, 

Dorsal Medio-Atlântica a Norte dos Açores, Monte Submarino Antialtair, Monte Submarino 

Josephine e Campo Hidrotermal Rainbow). Esta análise tem por base a informação 

compilada para as decisões da OSPAR relativamente à classificação destas áreas, uma vez 

que a informação de caracterização das atividades humanas nestas áreas é 

necessariamente escassa, atendendo à sua classificação relativamente recente e à 

localização remota. As atividades humanas atuais ou potenciais que podem ter lugar, ou 

influência, nestas áreas são a pesca usando suportes fixos e móveis (no fundo do mar e na 

coluna de água), o transporte marítimo, a passagem de cabos e ductos submarinos, a 

prospeção de recursos geológicos, a biotecnologia, a investigação científica, o 

armazenamento geológico de carbono e a ocorrência de património cultural subaquático. 

2.3.1 Pesca 

Caracterização da atividade 

O setor das pescas encontra-se enquadrado por regimes de carácter internacional, 

comunitário e nacional que, no seu conjunto, visam impedir a exploração excessiva das 
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unidades populacionais e assegurar a proteção de espécies vulneráveis ou ameaçadas que 

constituem capturas acessórias (sobretudo tubarões e outros elasmobrânquios, aves 

marinhas e cetáceos), bem como promover a conservação dos habitats considerados 

vulneráveis e essenciais enquanto locais de reprodução, abrigo e alimentação de espécies 

comerciais (ecossistemas marinhos vulneráveis). 

A nível internacional destaca-se o papel das Nações Unidas e das Organizações Regionais 

de Pesca, nomeadamente da Comissão de Pescas do Atlântico Nordeste3 (NEAFC), 

responsável pela gestão dos recursos pesqueiros e proteção dos ecossistemas marinhos 

dos impactes da atividade pesqueira nas áreas fora de jurisdição nacional do Atlântico 

Nordeste e da Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico 

(ICCAT) na gestão da pesca de tunídeos e espécies similares no Oceano Atlântico. Uma 

vez que Portugal é representado junto das mesmas pela União Europeia, a adoção de 

propostas apresentadas por Portugal no sentido de proteger os seus recursos terá de ser 

primeiramente acordada ao nível da UE. No Atlântico Centro-Leste, em que se insere ainda 

uma parte das águas e dos fundos marinhos sob jurisdição nacional, a Comissão de Pescas 

do Atlântico Centro-Leste, não possui competência para regulamentar as pescas 

desempenhando atualmente um papel meramente consultivo.  

Ao nível comunitário é a Política Comum das Pescas (PCP)4 que enquadra o setor das 

pescas, existindo um conjunto alargado de normas e regulamentos que se aplicam a todos 

os Países Comunitários, incluindo Portugal, mesmo quando operem em águas para fora das 

áreas de jurisdição de cada país, como é o caso das águas que se sobrepõem à Plataforma 

Estendida. A nível nacional está definido um conjunto de medidas de gestão que transpõe 

para a legislação nacional as medidas acordadas a nível internacional e comunitário assim 

como outras que podem impor medidas mais restritivas que as adotadas a nível 

internacional e que regulamentam áreas, artes de pesca ou a captura de determinadas 

espécies não regulamentadas a níveis superiores, sendo particularmente relevante a 

interdição da pesca com todas as artes, exceto artes de pesca à linha, por parte de 

embarcações portuguesas, definida na Portaria nº 114/2014, de 28 de maio. 

Simultaneamente, a adoção pela Assembleia das Nações Unidas das Resoluções 59/25 

(2004), 61/105 (2006), 64/72 (2009) e 66/68 (2011), recomendando aos Estados Costeiros e 

Organizações Regionais de Pesca verificar a ocorrência de Ecossistemas Marinhos 

Vulneráveis (VME), avaliar o impacte das pescas de profundidade sobre esses 

ecossistemas e a tomar medidas de gestão que diminuam esses impactes, foi 

especialmente importante para a adoção de medidas de proteção dos fundos marinhos. Em 

áreas de montes submarinos, fontes hidrotermais e corais de água fria é aconselhado que 

                                                
3
Constituída pelas partes contratantes da Convenção sobre a Futura Cooperação Multilateral nas 

Pescas do Atlântico Nordeste (1982) 
4
 Regulamento (UE) n.º 1380/2013, de 11 de dezembro 
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as pescas de profundidades sejam proibidas ou pelo menos que se estabeleçam medidas 

de gestão que diminuam o seu impacte nestes ecossistemas e que as atividades de pesca 

de profundidade sejam terminadas quando espécies indicadoras de VME sejam capturadas 

em grande número.  

Em águas comunitárias, a adoção de medidas de restrição da pesca para proteção de VME 

realizou-se inicialmente no âmbito do Regulamento (CE) 850/98 do Conselho, de 30 de 

março de 1998 (ex. Darwin Mounds, Açores e Madeira e Canárias), e dos Regulamentos de 

fixação das possibilidades de pesca publicados anualmente (ex. Porcupine Bank e El 

Cachucho). Após aprovação do Tratado de Lisboa em 2013, deixou de ser possível adotar 

medidas técnicas nos regulamentos anuais, pelo que as várias áreas criadas foram 

incorporadas no Regulamento 850/98, através do Regulamento (UE) nº 227/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março de 2013. Atualmente é o Art.º 11.º do 

Regulamento (UE) n.º 1380/2013 que esclarece o procedimento para adoção de medidas de 

restrição de pesca em áreas marinhas protegidas no âmbito da PCP. 

A NEAFC é a organização que, sendo geograficamente correspondente à OSPAR, tem 

competência para gerir a atividade da pesca e para adotar medidas de regulamentação que 

estabelecem os limites máximos de captura e as condições de atividade associadas a cada 

espécie regulamentada, assim como para controlar efetivamente o exercício da pesca na 

área geográfica definida no Atlântico Nordeste, combatendo atividades de pesca ilícitas. 

Atendendo às competências complementares de ambas as organizações para a mesma 

área geográfica, o Memorando de Entendimento5 entre a OSPAR e a NEAFC reconhece 

esta última como a organização competente pela cooperação multilateral com vista à gestão 

dos recursos de pesca na área regulamentar. Ambas as organizações são responsáveis 

pela cooperação mútua quanto à conservação e ao uso sustentável da diversidade biológica 

marinha e devem examinar conjuntamente as ações e medidas apropriadas para atenuar os 

impactes negativos das atividades humanas sobre o ambiente marinho e os recursos vivos 

marinhos. 

A NEAFC elaborou o mapeamento das zonas frequentadas pelas frotas de pesca de todas 

as suas Partes Contratantes, para que, em caso de pretensão de exercício da pesca de 

fundo em áreas não mapeadas previamente como zonas habituais de pesca, seja exigida à 

Parte Contratante proponente um plano de atividade incluindo medidas mitigadoras de 

possíveis efeitos negativos, assim como a análise prévia do Conselho Internacional para a 

Exploração do Mar (ICES) e do Comité PECMAS (Comité Permanente de Gestão e Ciência) 

da NEAFC. A partir de 2005 a NEAFC encerrou à pesca com artes passíveis de contacto 

com o fundo, zonas de ecossistemas vulneráveis, inclusive áreas sobre a Plataforma 

Continental Estendida (montes submarinos Altair e Antialtair e três zonas ao longo da Dorsal 

                                                
5
 Memorandum of Understanding between NEAFC and OSPAR. Agreement 2008-04, adopted in 

Brest, 2008 
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Medio-Atlântica a Norte dos Açores). Nestas zonas, apenas a pesca científica é passível de 

ser autorizada, mas sempre sujeita à aprovação prévia da NEAFC da correspondente 

proposta de campanha científica. Nas zonas de pesca tradicionalmente frequentadas, os 

navios estão obrigados a quantificar qualquer captura de corais ou esponjas e, no caso de 

essa captura incidental ser superior a 60 kg, para os corais, e 800 kg, para as esponjas, 

estão obrigados a interromper a pesca e a afastar-se, pelo menos, 2 mn da posição do 

incidente, para além da obrigação de o reportar ao Estado. 

Acresce referir que, perante a ameaça de que as unidades populacionais de peixes em 

baixa profundidade possam esgotar-se, é de considerar que a exploração deste recurso 

procure novos territórios e se passe a focar mais nos ecossistemas do oceano profundo 

como é o caso dos montes submarinos de alto mar (OSPAR, 2011a, c). Como os montes 

submarinos na área OSPAR estão fechados para a pesca, o esforço de pesca vai 

concentrar-se nos restantes montes submarinos desprotegidos (OSPAR, 2011a, c). Nos 

habitats correspondentes a montes submarinos, a pesca de profundidade em alto mar é 

considerada a atividade mais prejudicial no Atlântico Nordeste, representando uma 

proporção significativa da captura total de peixes em alto mar. De toda a pesca em 

profundidade, a maioria das espécies-alvo encontram-se associadas a montes submarinos 

(OSPAR, 2011a, c, d). A pesca intensiva pode causar impactes importantes nos 

ecossistemas dos montes marinhos, resultando em danos nos organismos suspensívoros e 

filtradores, como as esponjas-de-vidro, gorgónias e corais negros. 

No que se refere a informação concreta acerca do desenvolvimento da atividade de pesca 

nas AMP integradas na rede da Convenção OSPAR, existe ainda pouca informação 

disponível sobre a biologia dos montes submarinos Altair e Antialtair. No entanto, o 

conhecimento sobre estes ecossistemas prevê que suportem um grande número de 

espécies, muitas das quais podem ser endémicas, e incluam populações de peixes 

relevantes. Há evidências de que a pesca já se verificou em zonas encerradas a esta 

atividade pela NEAFC, sendo, portanto, considerado que esta atividade ainda pode 

representar uma ameaça (ICES, 2007a,b). 

O atual conhecimento da biologia dos montes submarinos sugere que medidas preventivas 

de interdição da pesca podem ser consideradas a única maneira de gerir com sucesso o 

ecossistema vulnerável e altamente sensível do Monte Submarino Josephine (OSPAR, 

2011d). Contudo, desde a declaração por Portugal, em 1977, da ZEE, o Monte Submarino 

Josephine tornou-se um dos dois únicos montes submarinos pescáveis em alto mar, nas 

imediações da Madeira (OSPAR, 2011d), onde operam atualmente cerca de quinze 

palangreiros de fundo portugueses, que dirigem a atividade à captura de espécies 

demersais e de profundidade, entre as quais as espécies sujeitas a quotas fixadas pelo 

Regulamento (UE) nº1225/2010. Sendo pescarias exercidas pela frota portuguesa na área 

regulamentar da NEAFC, isto é, fora da ZEE nacional, estão sujeitas às medidas da NEAFC, 

nomeadamente aos procedimentos obrigatórios em caso de descoberta imprevista de VME 
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(mudança de área e reporte) e ao reporte eletrónico das capturas nos termos do artigo 12º 

do Esquema de Controlo da NEAFC. Um estudo realizado pela WWF entre 2009 e 2013 

alertou para a possibilidade do exercício de pesca de arrasto de fundo e pelágico no monte 

Josephine por parte de embarcações com bandeira da Espanha, Rússia, Alemanha, 

Holanda e Letónia. Num estudo semelhante elaborado pelo ICES mas baseado em dados 

VMS disponibilizados pela NEAFC de 2014 conclui-se que apenas palangre de fundo ocorre 

na área. 

A AMP OSPAR Dorsal Médio-Atlântica a Norte dos Açores (MARNA) foi identificada pela 

sua representatividade, sendo coincidente com a área de maior densidade de montes 

submarinos ao longo da crista média atlântica. Esta área assume particular importância por 

possuir uma grande diversidade de espécies marinhas desde invertebrados a espécies de 

peixes e aves marinhas, estando algumas destas sob ameaça. A pesca de arrasto na 

MARNA é descrita pela OSPAR (2011b) como difícil, sendo improvável que a área tenha 

sido submetida no passado a este tipo de arte. No entanto, o mesmo não acontece aos 

cumes dos montes submarinos, especialmente a menos de 1000 m e nas imediações da 

área designada, que têm sido atingidos ao longo dos anos. Além disso, podem ser utilizados 

outros tipos de artes, com palangre e redes de arrasto pelágico, ao longo do cume 

propriamente dito. 

O campo hidrotermal Rainbow está localizado a uma profundidade de cerca de 2300 m, que 

está para além da profundidade atualmente alcançada pela pesca. Por conseguinte, a 

restrição das atividades de pesca na área só pode ser justificada como uma precaução. 

Ressalve-se que a área onde o Campo Hidrotermal Rainbow está localizado é, mesmo 

assim, abrangida pela proibição estabelecida pelo Regulamento (CE) nº1568/2005, do 

Conselho, de 20 de setembro de 2005, aplicável às áreas da região da Macaronésia 

(Açores, Madeira e Canárias), respeitante à proteção dos recifes de coral de profundidade 

dos efeitos da pesca em determinadas zonas do oceano Atlântico. A nível da atividade da 

pesca, qualquer pesca que ocorra em ou próximo de fontes hidrotermais muito pequenas 

terá um sério impacte no ecossistema, mas o mais provável é que os peixes capturados 

estejam contaminados com metais pesados com origem nas fontes, inviabilizando a sua 

comercialização. 

No que se refere às novas AMP oceânicas indicada no âmbito do Programa de Medidas da 

DQEM, a AMP potencial Madeira-Tore abrange águas, consideradas comunitárias para fins 

de gestão da pesca, e os fundos de águas internacionais do Atlântico Nordeste, pelo que a 

gestão da pesca a nível supranacional nesta área recai sobre a ICCAT, a NEAFC e a UE. O 

exercício de pesca é controlado pela emissão de licenças de acordo com as artes de pesca 

(palangre de superfície e palangre de fundo - espécies demersais ou espécies de 

profundidade) e área de pesca (subárea do Continente e subárea da Madeira da ZEE 

portuguesa; águas internacionais NEAFC), e autorizações especiais (espadarte, atuns e 

espécies demersais com quota). A passagem de frota de pesca estrangeira pela área é 
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relevante sendo o número de embarcações que exercem pesca substancialmente menor. 

De acordo com os dados do MONICAP, o exercício de pesca por frota estrangeira nas 

subáreas do Continente e da Madeira da ZEE portuguesa que integram a AMP Madeira-

Tore é exclusivamente constituído por frota espanhola. Tratando-se de palangreiros de 

superfície e atuneiros, os impactes diretos nos fundos marinhos por parte da frota 

estrangeira são inexistentes. Em relação aos impactes sobre os stocks explorados, tratando-

se geralmente de espécies migratórias (tunídeos e afins e tubarões pelágicos), o seu estudo 

e gestão são assegurados pela ICCAT. 

Quanto à AMP potencial Great Meteor, a exercício de pesca é controlado pela emissão de 

licenças de acordo com as artes de pesca (palangre de superfície e palangre de fundo - 

espécies demersais ou espécies de profundidade) e área de pesca (subárea do Continente 

e subárea dos Açores da ZEE portuguesa; águas internacionais CECAF), e também de 

autorizações especiais (espadarte, atuns e espécies demersais com quota). Atualmente 

sabe-se que, na área do monte submarino Pico-Sul, o único monte localizado no interior da 

ZEE, estão identificados apenas palangreiros de superfície de bandeira espanhola. Fora da 

ZEE, a maioria das embarcações ativas são também palangreiros de superfície de bandeira 

espanhola, em número muito superior ao número de palangreiros de bandeira nacional. 

2.3.2 Recursos minerais metálicos 

Caracterização da atividade 

As atividades de pesquisa, prospeção e exploração de recursos minerais metálicos, 

usualmente denominada mineração em mar profundo, foram já previamente descritas no 

Volume IV-C, secção 2.3.8.. No que se refere à subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida, decorre do Artigo 77.º da UNCLOS que o estado costeiro exerce direitos 

exclusivos de soberania sobre a Plataforma Continental Estendida para efeitos de 

exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais, os quais compreendem os 

recursos minerais e outros recursos não vivos do leito do mar e subsolo. Tendo em 

consideração que muitos dos recursos minerais metálicos se encontram nas plataformas 

continentais, o processo de extensão da plataforma assume uma inegável importância ao 

tornar o solo e subsolo um novo património para os Estados costeiros, possibilitando-se 

assim o acesso aos recursos geológicos potencialmente presentes nesta região (Silva, 

2012). 

Com os recentes avanços tecnológicos, que possibilitaram o acesso a vastas áreas das 

bacias oceânicas, sobretudo em regiões de grande profundidade até então inacessíveis, tem 

vindo a descobrir-se uma série de novos recursos minerais de elevado potencial económico. 

A atividade de pesquisa, prospeção e exploração de recursos minerais metálicos existentes 

no solo e subsolo marinho tem conhecido um crescente interesse à escala global, 
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assistindo-se atualmente às primeiras iniciativas de mineração do mar profundo (Van Dover, 

2011).  

A nível europeu, a mineração em mar profundo assume-se como um setor prioritário na 

estratégia de crescimento azul. Em águas internacionais, a mineração em mar profundo é 

regida pela International Seabed Authority (ISA), que emite licenças de prospeção e 

exploração, existindo regulamentos apenas para a prospeção dos recursos minerais 

metálicos (Wedding et al., 2015). Embora esta atividade ainda não tenha tido início em 

águas internacionais fora da jurisdição dos países e a regulamentação ambiental ainda 

esteja em elaboração, mais de 1 milhão de km2 já foi licenciado para prospeção no Pacífico, 

Índico e Atlântico. Os potenciais locais de exploração estão situados entre 1000 e 6000 m 

de profundidade, muitas vezes em ecossistemas altamente vulneráveis e ricos em 

biodiversidade. Destaca-se o caso da empresa canadiana Nautilus Minerals, que se 

encontra na vanguarda das iniciativas privadas mundiais sobre mineração em mar profundo, 

tendo solicitado várias licenças para a exploração de recursos minerais em todo o mundo, 

incluindo nas áreas ricas em minerais conhecidas na plataforma continental portuguesa.  

No contexto nacional, embora não se tenha concretizado ainda qualquer atividade 

prospetiva com vista à avaliação do potencial económico existente na plataforma continental 

de Portugal, destaca-se o conhecimento obtido ao longo dos anos através de campanhas de 

investigação científica da EMEPC no âmbito do Projeto de Extensão da Plataforma. Estes 

estudos de caracterização do fundo marinho apontam para um vasto potencial económico 

derivado dos diferentes recursos geológicos que ocorrem em domínios oceânicos 

profundos, essencialmente em áreas da Plataforma Continental Estendida (EMEPC, 2014). 

Os principais recursos minerais metálicos conhecidos são os sulfuretos polimetálicos, os 

nódulos polimetálicos e as crostas ferromanganesíferas ricas em cobalto. A distribuição 

conhecida e potencial (por associação a contextos geológicos favoráveis à sua ocorrência) 

encontra-se ilustrada na Figura 25. Cada um destes tipos de depósito tem uma génese 

diferente, encontram-se em profundidades e ecossistemas diferentes e consequentemente 

os potenciais impactes da sua exploração serão também diferentes (Colaço et al., 2017). 
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As ocorrências atuais de sulfuretos polimetálicos resultam da precipitação de metais a partir 

da descarga de fluidos hidrotermais nos fundos oceânicos, em particular ao longo de zonas 

de formação de placas, nas cristas médias oceânicas Estas ocorrências contêm importantes 

reservas de metais exploráveis, nomeadamente os metais base ferro, cobre; zinco, chumbo, 

e os metais preciosos ouro e prata, possuindo ainda um grande potencial nos metais de alta 

tecnologia, como o índio, o selénio e o estanho (SPC, 2013a). A recente exploração 

científica dos fundos marinhos de Portugal, sobretudo na região dos Açores, mostrou 

claramente a existência de recursos metálicos associados aos campos hidrotermais. Das 

várias missões oceanográficas internacionais localizadas no interior da ZEE e nas zonas 

adjacentes na Crista Média-Atlântica, resultaram a descoberta de cinco campos hidrotermais 

ativos localizados no interior da ZEE (Menez Gwen, Lucky Strike e Saldanha) e dos campos 

Rainbow e Moytirra, situado na Plataforma Continental Estendida (EMEPC, 2018). 

Os nódulos polimetálicos ricos em manganês formam-se durante milhões de anos pela 

precipitação lenta de compostos metálicos na água do mar, sendo tipicamente encontrados 

nas planícies abissais e nas plataformas oceânicas entre os 4000 e 6000 m de 

profundidade. Os metais exploráveis são o níquel, cobalto e cobre, enquanto metais 

principais, e a platina, o tântalo e os elementos das terras raras (REE), enquanto 

subprodutos (SPC, 2013b). Na plataforma continental portuguesa são conhecidas 

Figura 25. Ocorrência de minerais metálicos no espaço marítimo nacional. 
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ocorrências de nódulos polimetálicos na planície abissal da Madeira e nas zonas adjacentes 

ao monte submarino Great Meteor. Existem mais áreas sob jurisdição portuguesa com 

grande potencial, mas ainda não caracterizado, sendo este o recurso sobre o qual se sabe 

menos na plataforma continental portuguesa. 

As crostas ferromanganesíferas ricas em cobalto (crostas Fe-Mn) formam-se pela 

precipitação direta dos elementos metálicos presentes na coluna de água, após transporte 

num ambiente rico em oxigénio (precipitação hidrogenética), sendo tipicamente encontradas 

no intervalo de profundidades situado entre os 800 e os 2500 m, depositadas sobre o 

substrato rochoso no topo ou nos flancos de montes submarinos, onde a sedimentação é 

mínima. Os metais exploráveis são o cobalto, o cobre e o manganês, enquanto metais 

principais e a platina, o molibdénio, o titânio, o telúrio e os REE, enquanto subprodutos 

(SPC, 2013c). No espaço marítimo nacional, as ocorrências reconhecidas destes minerais 

localizam-se nos montes submarinos a sul dos Açores, incluindo a cadeia do Great Meteor, 

e na Crista Madeira-Tore (EMEPC, 2018). 

2.3.3 Cabos e ductos submarinos 

Caracterização do uso 

A instalação cabos submarinos de fibra ótica e de ductos submarinos no espaço marítimo 

nacional encontra-se já descrita no Volume IV-C, secção 2.3.5.. O enquadramento legal 

para a colocação destas infraestruturas nos fundos marinhos da subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida rege-se pela UNCLOS, que estabelece, nos termos do artigo 87º, que 

o alto mar está aberto a todos os Estados para a instalação de cabos e ductos submarinos e 

que, nos termos do artigo 79º, o traçado da linha para a sua instalação na plataforma 

continental está sujeito ao consentimento do Estado costeiro. Em Portugal, para além da 

UNCLOS, aplicam-se também as disposições do Decreto-Lei nº 38/2015, de 12 de março, 

que determina a emissão de Título de Utilização Privativa do Espaço Marítimo (TUPEM) 

necessário para assegurar que a área em causa é afeta, em exclusividade, à instalação 

destas infraestruturas e que as mesmas são protegidas de interações com outras atividades. 

Até à data não existem ductos submarinos instalados na subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida. Já os cabos submarinos de fibra ótica, que asseguram as 

telecomunicações entre o norte da Europa, Portugal, Mediterrâneo, África, Açores e o 

continente americano, encontram-se distribuídos por toda a subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida (Figura 26). 
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2.3.4 Investigação Científica 

Caracterização da atividade 

As atividades de investigação científica em espaço marítimo nacional, previamente descritas 

no Volume IV-C, secção 2.3.7., têm conhecido um significativo crescimento nos últimos 

anos. A investigação nacional sobre a distribuição, composição, funcionamento e estado 

ambiental dos habitats bentónicos e pelágicos mas também sobre as atividades humanas e 

respetivos impactes na subdivisão da Plataforma Continental Estendida é atualmente 

enquadrada pelo programa de monitorização e medidas da DQEM, destacando-se também 

os trabalhos realizados pela EMEPC no âmbito da proposta de extensão da plataforma 

continental. O estudo do mar profundo português tem vindo a beneficiar da realização de 

campanhas oceanográficas que incluem equipas multidisciplinares de investigadores de 

diversas instituições nacionais e internacionais, dispondo de meios técnicos de excelência, 

como é o caso do ROV Luso, um veículo submarino operado remotamente com capacidade 

de operação até aos 6000 m de profundidade, possibilitando assim o acesso à grande 

maioria do espaço marítimo e permitindo a recolha de amostras e o incremento do 

conhecimento da biodiversidade e características oceanográficas. 

As campanhas científicas podem ser desenvolvidas com objetivos meramente científicos ou 

terem propósitos comerciais relacionados com usos e atividades com ocorrência no espaço 

marítimo, como por exemplo o lançamento de cabos submarinos. Os navios estrangeiros, 

para poderem realizar campanhas de investigação científica em águas sob soberania ou 

Figura 26. Distribuição dos cabos submarinos na subdivisão da Plataforma Continental 
Estendida. Fonte: Geoportal “Mar Português” [↗] 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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jurisdição nacional, dependem de autorização do Estado português ao abrigo da Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS). O pedido é rececionado pelo 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) através das Embaixadas e são consultadas as 

entidades legalmente competentes nos domínios da defesa e da ciência e tecnologia. 

Importa referir também que, nas zonas sobre a plataforma continental portuguesa interditas 

pela NEAFC à pesca com artes passíveis de contacto com o fundo (MARNA, montes 

submarinos Altair e Antialtair), apenas a pesca científica é passível de ser autorizada, mas 

sempre sujeita à aprovação prévia da NEAFC da correspondente proposta de campanha 

científica. 

Considerando a existência de áreas significativas com valor ambiental e que requerem 

proteção, importa assegurar que os potenciais impactes de campanhas de investigação que 

incluam técnicas de remoção, mesmo que pouco significativos, sejam minimizados, 

principalmente se as mesmas ocorrerem em zonas com habitats particularmente sensíveis e 

passíveis de danos irreversíveis, como por exemplo as comunidades que ocorrem em fontes 

hidrotermais de grande profundidade. A distribuição geográfica muito restrita dos complexos 

hidrotermais significa que as explorações científicas regulares de que são alvo colocam 

estas estruturas em considerável pressão. No caso particular da fonte hidrotermal Rainbow, 

segundo a OSPAR (2006) as atividades humanas que se desenvolvem na área encontram-

se maioritariamente afetas à ciência. Como potenciais impactes destaca-se a introdução de 

micróbios patogénicos ou parasitas e danos físicos através da remoção direta de biomassa 

mas também devido à perturbação dos fundos sedimentares. A Declaração de 

Compromisso para a prática de investigação científica responsável nas Fontes Hidrotermais 

Profundas (InterRidge, 2006) e o Código de Boa Conduta da OSPAR para uma Investigação 

Científica responsável no mar profundo (Acordo OSPAR 2008-1) são documentos que 

estabelecem procedimentos com vista à realização desta atividade num quadro de boas 

práticas, com o objetivo de assegurar que as entidades promotoras destes projetos os 

realizam respeitando e preservando as áreas em que os mesmos se desenvolvem. 

2.3.5 Biotecnologia marinha 

Caracterização da atividade 

As aplicações biotecnológicas relacionadas com organismos de origem marinha foram já 

previamente descritas no Volume IV-C, secção 2.3.9... No que se refere à subdivisão da 

Plataforma Continental Estendida, o processo de extensão da plataforma assume uma 

inegável importância pela perspetiva de acesso aos recursos genéticos que potencialmente 

encerra (Silva, 2012). Decorre do Artigo 77º da UNCLOS que o estado costeiro exerce 

direitos exclusivos de soberania sobre a plataforma continental para efeitos de exploração e 

aproveitamento dos seus recursos naturais, em que se incluem os organismos vivos 

pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que no período da captura estão 
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imóveis no leito do mar ou no seu subsolo ou só podem mover-se em constante contacto 

físico com esse leito ou subsolo. O Artigo 77º garante ainda que estes direitos do estado 

costeiro sobre a plataforma continental são independentes da sua ocupação, real ou fictícia, 

ou de qualquer declaração expressa, o que implica que, de certo modo, os recursos naturais 

presentes na plataforma continental portuguesa aguardam o desencadear da iniciativa 

nacional conducente ao aproveitamento e desenvolvimento do enorme potencial científico, 

tecnológico e económico que representam (Abreu et al., 2012). 

As aplicações dos recursos genéticos do oceano profundo têm conhecido um grande 

crescimento a nível mundial, sobretudo nos anos mais recentes, como o atesta o crescente 

número de patentes registadas tendo por base os invertebrados, nomeadamente esponjas e 

lesmas, e a bioprospeção nas comunidades hidrotermais e nos corais de águas frias. O 

número de patentes passou de 9 pedidos, no período 1973-1992, para 136 registos, entre 

1993 e 2007, com aplicação nos domínios da indústria agroalimentar, cosmética, 

farmacêutica, entre outros (Silva, 2012). 

A extensão de território enquadrada pela plataforma continental de Portugal compreende um 

vasto domínio geográfico ultraprofundo, caracterizado por uma elevada diversidade de 

habitats e ambientes, alguns deles extremos, e uma biodiversidade marinha notável, razão 

pela qual a exploração dos recursos marinhos com interesse biotecnológico nesta região 

apresenta um elevado potencial de desenvolvimento num futuro próximo. (Abreu et al., 

2012). Desde já, as profundidades envolvidas, com um valor médio de 3000 m, e que 

podem atingir quase 6000 m, garantem, por si só, que os organismos presentes no leito e 

subsolo marinhos desenvolveram, ao longo da sua história evolutiva, uma série de 

adaptações que lhes permitem suportar as condições extremas do mar profundo, como é o 

caso dos ecossistemas presentes nas fontes hidrotermais e nos montes submarinos (Dias e 

Campos, 2014). 

O primeiro passo em direção ao início de atividades de bioprospeção na plataforma 

continental e a sua potencial exploração foi o estabelecimento de prioridades e estratégias 

de médio e longo prazo, compatíveis com as escalas temporais desta vasta área, através da 

importância que é atribuída à biotecnologia azul no enquadramento da ENM 2013- 2020 

(Dias e Campos, 2014). As atividades de exploração e investigação dos fundos marinhos 

nacionais, apesar de significativas, são ainda residuais e estes encontram-se ainda 

insuficientemente caracterizados. Os dados e conhecimento obtidos ao longo dos anos 

através de campanhas de investigação científica e nos cruzeiros da EMEPC dedicados do 

Projeto de Extensão da Plataforma Continental permitiram, no entanto, antecipar um vasto 

potencial económico para os diferentes recursos existentes na plataforma continental de 

Portugal. As recolhas de materiais dos habitats, fauna e flora originam novas possibilidades 

de exploração económica no âmbito da biotecnologia azul, com potenciais aplicações nos 

campos farmacêutico, cosmético, alimentar, da biologia molecular, ramos industriais 

(EMEPC, 2014).  
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Segundo a OSPAR, a bioprospeção nos montes submarinos poderá vir a tornar-se numa 

atividade em crescimento, como fonte de biomoléculas e aplicações em biotecnologia, 

embora seja provável que esta atividade se venha a desenvolver inicialmente nas fontes 

hidrotermais, num futuro próximo, e apenas posteriormente nos montes submarinos 

(OSPAR, 2011a,b,c). No que se refere ao desenvolvimento da atividade de bioprospeção 

nas AMP integradas na rede da Convenção OSPAR, não existe informação conhecida sobre 

bioprospeção dentro das áreas designadas Monte Submarino Altair, Monte Submarino 

Antialtair e MARNA. Amostragens exaustivas de pequenos e grandes suspensivoros 

(Porifera, Cnidaria, Tunicata), que foram encontrados na AMP Monte Submarino Josephine, 

representam um potencial interesse para a investigação em áreas da bioprospeção 

(OSPAR, 2011d). Pese embora se considere que possa existir algum potencial para a 

atividade da bioprospeção em montes submarinos, atualmente a bioprospeção de habitats 

no oceano profundo é mais suscetível de se concentrar em áreas de fontes hidrotermais, 

como é o caso da AMP Rainbow. As bactérias hipertermófilas especializadas e Archaea que 

colonizam as fontes hidrotermais formam a base da investigação e da indústria 

biotecnológica (OSPAR, 2006). Provavelmente, as amostras necessárias para a 

identificação de novas bactérias de interesse comercial não necessitarão de uma 

amostragem extensa. Para outros organismos, contudo, poderá ser necessária uma 

amostragem mais extensiva, sendo muito provável que, por exemplo, a recolha de amostras 

(e.g., rochas, organismos), a luz artificial, a transferência acidental de espécies entre locais 

por submersíveis, o movimento de veículos remotamente operados, bem como o depósito 

de detritos, tenham um impacte negativo sobre estes ecossistemas vulneráveis. 

2.3.6 Captura e armazenamento de carbono 

Caracterização da atividade 

A captura e armazenamento geológico de carbono, previamente descrita no Volume IV-C, 

secção 2.3.9., não se encontra a ser desenvolvida na subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida, nem se perspetiva o seu desenvolvimento no curto/médio prazo, estando o 

conhecimento sobre áreas com potencial para o armazenamento geológico limitado à 

subdivisão do Continente. 

No que se refere ao seu enquadramento legal internacional, a UNCLOS não controla ou 

proíbe especificamente o armazenamento offshore de CO2 (Purdy, 2006), embora 

determine, nos termos do artigo 194.º, que os Estados devem, individual ou conjuntamente, 

tomar todas as medidas necessárias para prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio 

marinho, qualquer que seja a sua fonte. Acresce referir que, a nível internacional, no âmbito 

do Protocolo de Londres de 1996 e da Convenção OSPAR, os constrangimentos jurídicos 

ao possível armazenamento geológico de CO2 em formações geológicas do subsolo das 

zonas submarinas abrangidas foram ultrapassados mediante a aprovação de emendas 
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pelas respetivas partes contratantes nesses fóruns (IEA, 2007). A Comissão OSPAR adotou 

em 2007 alterações aos anexos II e III da Convenção no que respeita à armazenagem de 

fluxos de dióxido de carbono em formações geológicas no subsolo, tendo em vista tornar 

legalmente possíveis as operações de captação e armazenagem de carbono na zona 

marítima OSPAR. O Protocolo de Londres, desenvolvido em 1990 no quadro da Convenção 

de Londres, assume especial relevância para o armazenamento de CO2, tendo sido 

corrigido para permitir o transporte transfronteiriço de CO2 para armazenamento no fundo do 

mar. Atualmente, na Área Marítima OSPAR, existem apenas dois projetos à escala industrial 

de captura e armazenamento de CO2 no subsolo marinho, localizadas em Sleipner e 

Snohvit, na Noruega (OSPAR, 2018). 

2.3.7 Património cultural subaquático 

Caracterização da ocorrência 

O enquadramento subjacente ao património cultural subaquático encontra-se já descrito no 

Volume IV-C, secção 2.3.11.. O conhecimento adquirido até à data no que se refere ao 

património existente na subdivisão da Plataforma Continental Estendida encontra-se 

ilustrado na Figura 27. 

Os rápidos progressos registados nas técnicas de exploração do mar profundo vieram tornar 

mais acessível o leito marinho e a sua exploração, e a comercialização dos objetos 

encontrados em destroços de naufrágios e em locais submersos tem vindo a tornar-se numa 

atividade cada vez mais comum. Os sítios arqueológicos marítimos são alvo de pilhagens e, 

em muitos casos, daqui resulta a perda e mesmo a destruição de valiosos materiais 

científicos e culturais (MNE, 2018). 

Face à necessidade urgente de preservação do património cultural subaquático, foi 

estabelecida a Convenção 2001 da UNESCO sobre a Proteção do Património Cultural 

Subaquático6 enquanto instrumento de regulamentação internacional que se aplica 

especificamente a este património. Em 2006, a ratificação desta Convenção pelo Estado 

português7 veio estabelecer o compromisso com a proteção do património cultural 

subaquático no espaço marítimo sob jurisdição nacional, aplicável à Plataforma Continental 

Estendida. 

Acresce referir que a Convenção 2001 da UNESCO é um instrumento autónomo de direito 

internacional, com o seu próprio âmbito de aplicação, não afetando por isso os direitos, a 

jurisdição e os deveres dos Estados decorrentes do direito internacional (UNESCO, 2001), 

                                                
6
 The UNESCO 2001 Convention on the Protection of the Underwater Cultural Heritage, Paris, 

2001. 
7
 Resolução da Assembleia da República n.º 51/2006; Decreto do Presidente da República n.º 

65/2006; republicado através do Aviso n.º 6/2012 de 26 de março 
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incluindo a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS). A UNCLOS 

inclui duas disposições (Artigos 149.º e 303.º) que estabelecem o compromisso geral dos 

Estados de proteger o patrimônio cultural subaquático, sem no entanto especificar ou 

detalhar as medidas a tomar. Nos termos do Artigo 149.º da UNCLOS, todos os objetos de 

carácter arqueológico e histórico encontrados deverão ser conservados ou deles se disporá 

em benefício da humanidade em geral, tendo particularmente em conta os direitos 

preferenciais do Estado ou país de origem, do Estado de origem cultural ou do Estado de 

origem histórica e arqueológica. O Artigo 303º da UNCLOS permite uma regulamentação 

mais específica do património cultural subaquático e a Convenção 2001 da UNESCO, 

elaborada quase vinte anos depois, vem preencher essa lacuna, garantindo a sua 

preservação através de um regime de proteção específico e de mecanismos de cooperação 

entre os Estados. De acordo com os artigos 9º a 11º desta Convenção, para os casos em 

que o património cultural subaquático se localizar na subdivisão da Plataforma Continental 

Estendida, aplica-se um regime específico de cooperação internacional que prevê a troca de 

informação e o intercâmbio de investigadores com vista à proteção e gestão deste 

património.  

 

 

Figura 27. Localização do património cultural subaquático na subdivisão da Plataforma 

Continental Estendida. Fonte: Geoportal “Mar Português” [↗], dados DGPC 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/apps/webappviewer/index.html?id=df8accb510bc4f33963d9b03bf3674b8
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Camadas de Informação do Geoportal 

Plano de Situação Ordenamento do Espaço Marítimo - Mar 

Português 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E HABITATS MARINHOS ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Marine Protected Area (Fonte: OSPAR - http://goo.gl/GhYE59 ) 

Áreas Marinhas Protegidas 

Rede OSPAR 

Programa de Medidas DQEM 

Municipal (CM de Cascais) 

Áreas Marinhas Protegidas (camada de trabalho) 

Áreas Protegidas Marinhas e Costeiras (Fonte: ICNF): 

Marine IBA (Important Bird Area) 2015 (Fonte: SPEA) 

Zonas de Proteção Especial - Região Autónoma dos Açores (Fonte: SPEA) 

Sítios de Importância Comunitária marinhos e costeiros (Fonte:ICNF) 

Zonas de Proteção Especial marinhas e costeiras (Fonte:ICNF) 

Reservas da Biosfera marinhas (Fonte:ICNF): 

Zonamento das Reservas da Biosfera marinhas (Fonte:ICNF): 

Ecologically or Biologically Significant Marine Areas (Fonte: ICNF): 

SIC propostos (Fonte: ICNF) 

Habitats Marinhos 

Habitats Marinhos EUNIS (EMODnet) Broad-scale predictive model 

Habitats Marinhos EUNIS (EMODnet) Continente 

Habitats Marinhos EUNIS (EMODnet) Acores (Fonte: IMAR DOP-UAc) 

Habitats Prioritários OSPAR e Ecossistemas Marinhos Vulneráveis 

Vulnerable Marine Ecosystems (VME) (Fonte: EMEPC) 

Complexos Recifais ao largo da costa Portuguesa (Fonte: IPMA) 

Complexo Recifal ao largo da Nazaré 

Complexo Recifal ao largo da costa portuguesa 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://datacarto.maia-network.org/cgi-bin/mapserv?map=/var/www/html/virtualdomains/14681/maia-network.org/www/cartes/Publication/ospar.map
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/AMPs/MapServer
http://webgis.dgrm.mm.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/AreasMarinhasProtegidas_geoportal_w/MapServer
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/ap_poem/wms?versio=1.3.0
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/IBA/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/ZPE_RAA/MapServer
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/sic_poem/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/zpe_poem/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/biosfera_poem/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/biosfera_zonamento_poem/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/ebsa/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/wfs
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Geoportal_CN3/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=c38f0b96ac364505a7f1548aa79b4c58
http://maps.ipma.pt/mapserv?map=/var/www/maps/boundaries/biology/recifesgrp_wms.map
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Complexo Recifal ao largo da costa sul do algarve 

Emanações de fluidos submarinos em Portugal (Fonte: IPMA) 

 Vulcões de lama 

Chaminés hidrotermais 

Pockmarks 

Cartas Sedimentológicas (Fonte: IH) 

Geossítios - Inventário de Sítios com Interesse Geológico (Fonte: LNEG) 

Área do Geossítio 

Geossítio 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ ENERGIAS RENOVÁVEIS ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Áreas potenciais energias renováveis (eólica e ondas) (Fonte:DGRM) 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ RECURSOS GEOLÓGICOS ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Áreas Estratégicas de Gestão Sedimentar (Fonte: APA) 

Crostas FeMn (Fonte:IPMA) 

Potencial de Mineração (Fonte: EMEPC) 

Recursos Minerais Metálicos (Fonte:IPMA&EMEPC) 

Area_Potencial_PNodules 

Area_Potencial_PMS 

Area_Potencial_FeMn_Crusts 

Áreas Potenciais (Fonte: DGEG) 

Recursos Minerais Metálicos 

Recursos Minerais não Metálicos 

Petróleo (Fonte: ENMC) 

ENMC_Petroleo_Areas_Atribuidas 

ENMC_Petroleo_Areas_Manif_Interesse 

ENMC_Petroleo_Area_Potencial 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ PORTOS, NAVEGAÇÃO E FUNDEADORES ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Porto de Lagos - corredor (Fonte: AMN) 

Jurisdição Portuária (Fonte: AMN e Administrações Portuárias) 

APA - Área de Jurisdição 

http://maps.ipma.pt/mapserv?map=/var/www/maps/features/geology/offshoremfe_wms.map
http://mapas.hidrografico.pt/geoserver/SED/ows
http://www.igeo.pt/WMS/Geologia/Geositios
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mm.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/PSOEM_Eolicas_geoportal/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Area_estrat_gest_sedimentar_APA/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/IPMA_FeMnCrusts/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/Potencial_minera%C3%A7%C3%A3o_PCE/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/Rec_Min_Met_IPMA_EMEPC/MapServer
http://webgis.dgrm.mm.gov.pt/arcgis/rest/services/DGEG_ap/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/PSOEM_petroleo2/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/PSOEM_AMN_Corr_P_Lagos/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/Jurisdicao_portuaria_imersao_201606241533/MapServer
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APFF - Área de Jurisdição 

APL - Área de Jurisdição 

APSS - Área de Jurisdição 

APSPF - Área de Jurisdição 

APSPF - Área de Proteção 

Porto de Setúbal - Áreas de Aproximação 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ PATRIMÓNIO ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Património Subaquático (Fonte: DGPC) 

Cascais 

Lagos 

Despojos 

Património e Restrições na Orla Marítima (Fonte: DGPC) 

 Património Classificado (Categoria) 

Restrições (Zonamento) 

ZEP - Zonas Especiais de Proteção (Restrições) 

ZGP - Zonas Gerais de Proteção (Categoria) 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ PESCA ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Zonas Legais Operação por Arte 

Estudos científicos - áreas de pesca 

Áreas de pesca - Dados do setor/DGRM  

Relevância pesca local 

Distribuição espacial de pesca com arte de tresmalho - frota local (Fonte DGRM) 

Distribuição espacial de pesca com artes de pesca à linha - frota local (Fonte DGRM) 

Distribuição espacial de pesca com arte de emalhar - frota local (Fonte DGRM) 

Distribuição espacial de pesca com arte de armadilhas gaiola - frota local (Fonte 

DGRM) 

Distribuição espacial de pesca com arte de armadilhas abrigo - frota local (Fonte 

DGRM) 

Imagem Toponímia dos Mares Algarvios (Fonte: CCMAR/UALG) 

Estabelecimentos aquícolas (Fonte: DGRM): 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=999ec4aaf27b4691bf85f51e3c5222f8
http://webgis.dgrm.mm.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Patrim%C3%B3nio_e_Restri%C3%A7%C3%B5es_na_Orla_Maritima/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/ArtesPesca_AreasLegais_GEOPORTAL/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=43439fd09d9e4bf7875aeda63a3632a0
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/Topo_mar_alg_rect/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/Teste_Inst_aquicolas/Inst_aquicolas_final/MapServer
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Instalações Aquícolas 

Aquiculturas (Fonte: APA/ARH Algarve) 

Aquiculturas em 2012 (Fonte: PGRH: 2016-2021) 

Viveiros (Fonte: APA/ARH Algarve) 

Zonas de Aquicultura (Propostas) (Fonte: DGPM) 

Aquicultura potencial (Fonte: POEM): 

Águas Conquícolas Litorais Portuguesas (Fonte: IPMA) 

Zonas de Produção de Moluscos Bivalves em vigor em Portugal Continental (Fonte: IPMA) 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ TURISMO E RECREIO ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

ITP marinas e portos de recreio / SURF: 

Centro de Alto Rendimento 

Reserva Mundial de Surf da Ericeira 

Surf Spots 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ TUPEM ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

I - Aquicultura 

IV - Recursos Energéticos 2) Energia Renovável 

V - Infraestruturas e Equipamentos 

VI - Investigação Científica 

VIII - 1) Imersão de resíduos/dragados 

VIII - 3) Outros usos ou atividades de natureza industrial 

Títulos de Utilização Privativa do Espaço Marítimo Nacional (Fonte: DGRM) 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ ORDENAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Separação do Tráfego Marítimo (Fonte: Legislação nacional e IMO) 

Corredores habituais de tráfego marítimo 

Corredor habitual de tráfego marítimo 

Cape Finisterra (Fonte: IMO) 

Área a evitar das Berlengas (Portaria 1366/2006 de 5/12) 

Cape Roca (Fonte: IMO) 

Cape S. Vicente (Fonte: IMO) 

Strait Gibraltar (line) (Fonte: IMO) 

https://sniambgeoext.apambiente.pt/arcgis/rest/services/Visualizador/Aquiculturas/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/DGPM_aquicultura/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/Teste_Inst_aquicolas/Aquicultura_POEM_SE/MapServer
http://maps.ipma.pt/mapserv?map=/var/www/maps/boundaries/biology/acl_wms.map
http://maps.ipma.pt/mapserv?map=/var/www/maps/boundaries/biology/zpmb_wms.map
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=6cf1e700196c4e95bc59b35e07396e2f
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/POEM_ITP/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Tupem_geoportal1/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/SeparacaoTrafegoMaritimo_geoportal/MapServer
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Strait Gibraltar (Fonte: IMO) 

POEM - Planta de Síntese da Situação Existente 

Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Património Cultural Subaquático 

Energia e Recursos Geológicos 

Infraestruturas 

Navegação 

Turismo Náutico 

Defesa e Segurança 

Energia e Recursos Geológicos 

Canais de Navegação 

Conservação e Património 

Pesca e Aquicultura 

Navegação 

Turismo Náutico 

Linha de base recta 

Isobatimétrica 

Defesa e Segurança 

Áreas de exercícios militares 

Zona Económica Exclusiva 

Mar Territorial 

Toponímia 

Rede Hidrográfica 

Área de intervenção do POEM 

POEM - Planta de Síntese da Situação Potencial 

Navegação 

Conservação e Património 

Pesca e Aquicultura 

Energia e Recursos Geológicos 

Portos e Marinas 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/POEM/POEM_Planta_de_S%C3%ADntese_Situa%C3%A7%C3%A3o_Existente/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/POEM_Planta_de_S%C3%ADntese_Situa%C3%A7%C3%A3o_Potencial/MapServer
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Toponímia 

Linha de base recta 

Isobatimétrica 

Espaço da Plataforma Continental Exterior 

Plataforma Continental (limite exterior) 

Rede Hidrográfica 

Área de intervenção do POEM 

Mar Territorial 

POC Alcobaça Cabo Espichel (Fonte: APA) 

Área de intervenção 

Limite de concelho 

Limite de concelho 

Rede urbana costeira 

Praias marítimas 

Onda com especial valor para os desportos de deslize (visível a escala igual ou 

superior a 1:100 000) 

Núcleo de pesca local (visível a escala igual ou superior a 1:100 000) 

Recursos Hídricos Superficiais e Ecossistemas Associados 

Área portuária 

Áreas Críticas 

Área com especial interesse para a conservação e biodiversidade 

Margem 

Faixas de salvaguarda em litoral arenoso 

Faixas de salvaguarda em litoral de arriba 

Áreas estratégicas para a gestão sedimentar 

POOC - Plano de Ordenamento da Orla Costeira (Fonte: APA) 

Área de intervenção do POOC 

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

PMOT eficazes 

Praias marítimas 

https://sniambgeoext.apambiente.pt/arcgis/rest/services/POC/poc_ace_mt/MapServer
https://sniambgeoext.apambiente.pt/arcgis/rest/services/SNIAmb/POOC/MapServer
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Zona marítima de proteção 

Áreas ameaçadas pelo mar 

Áreas de Proteção Total (PNSACV) 

Áreas naturais 

Limite da Zona de Interesse Biofísico das Avencas 

Zona de jurisdição portuária 

Zona de Risco 

Barreira de Proteção 

Espaço de Preservação Paisagística 

Espaço de Apoio à Praia 

Intervenções de Defesa Costeira 

Espaços industriais 

Áreas Urbanas e Urbanizáveis 

Espaços urbanizáveis 

Espaços urbanos 

Espaços edificados 

Espaços turísticos 

Espaço de Valorização e Desenvolvimento Turístico 

Espaços Urbanos, Urbanizáveis e Turísticos 

Espaço de Lazer e Valorização Paisagística 

Áreas de atividades específicas 

Áreas de equipamentos 

Espaços agrícolas 

Espaços culturais 

Espaços florestais 

Espaços naturais 

Zona terrestre de proteção 

Áreas Naturais Terrestres de Proteção 

Área de Aplicação Regulamentar dos PMOT's 
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Regimes de proteção marinhos dos Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas 

(Fonte:ICNF): 

Batimétricas (Fonte: IH) 

Distancias à linha de Costa (Fonte: DGRM) 

Linha0.25MN 

Linha0.5MN 

Linha1MN 

Linha1.5MN 

Linha3000m 

Linha2MN 

Linha3.5MN 

Linha6MN 

Linha8MN 

Linha12MN 

Linha de Base (normal e reta)/ Linha de Costa / Batimétricas / Limites (Fonte: IH) 

Polígono com o Mar Territorial do Continente 

Polígono com a ZEE do Continente 

Polígono da Zona Contígua do Continente 

Linha de Base Normal 

Linha de Base Reta 

Isobatimétrica 

Limite Mar Territorial Continente 

Limite ZEE Continente 

Limite Zona Contígua Continente 

Limite das Capitanias 

Linha de Costa 

Limite Exterior do Mar Territorial 

Navios Naufragados 

Limites Nacionais (Fonte: IH e EMEPC) 

Limites exteriores MT ZEE 

http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/poap_rprotecao_poem/wms?versio=1.3.0
http://si.icnf.pt/geoserver/POEM/poap_rprotecao_poem/wms?versio=1.3.0
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/Dados_entidades_externas/Batimetrica_IH/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/LinhasDistanciaCosta/MapServer
http://mapas.hidrografico.pt/geoserver/psoempc/ows?LEGEND=
http://webgis.dgrm.mm.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM/AguasMarinhas_PT/MapServer
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Limite Exterior Extensão Plataforma Continental (Fonte: EMEPC) 

MT Continente 

MT_Açores 

MT_Madeira 

ZEE_Continente 

ZEE_Açores 

Plataforma Continental para além das 200 milhas 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ ORGANIZAÇÕES MARINHAS E DE PESCA INTERNACIONAIS ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Regiões OSPAR 

NEAFC 

Limites das áreas regulamentares da convenção NEAFC 

Limites da área da convenção NEAFC 

VME "Vulnerable Marine Ecosystems" NEAFC (Fonte: FAO) 

VME Closed Areas 

Bottom Fishing Areas 

Other access regulations 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ ZONAS DE IMERSÃO DE DRAGADOS ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Áreas e locais de imersão (Fonte: ANIR/DGRM 2002-2015) 

Locais de Imersão de Dragados 

Áreas de Imersão de dragados 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ ESTRUTURAS LINEARES ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Emissários Submarinos (Fonte: APA) 

Cabos submarinos (Fonte: EMODnet) 

Telecommunication Cables (schematic routes) 

Landing Stations 

Telecommunication Cables (actual route locations) 

Altura significativa da onda máxima (metros) (Fonte: LNEC) 

Rede Natura 2000 (Espanha) 

Zonas de Especial Protección para la Aves (ZEPA) 

Lugares de Importancia Comunitaria (LIC) 

http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/OSPAR/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/Anexo_3_11/NEAFC/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=1aaf08e6c513417189d6284431cfc5f5
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/PSOEM_AREASLOCAIS_IMERSAO/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/TIT_CN/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=73583229d13a407f9ffccbe4eb39e33c
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Cabos_submarinos_EMODnet/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/Cartas_Hsmax_LNEC/MapServer
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/rest/services/PSOEM_GEOPORTAL/PSOEM_Rede_natura_2000_Espanha/MapServer
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Estruturas submarinas (Fonte: General Bathymetric Chart of the Oceans (GEBCO); NOAA 

National Centers for Environmental Information (NCEI)) 

Global bathymetric grid (Fonte: GEBCO) 

⁞⁞⁞⁞⁞⁞ REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA ⁞⁞⁞⁞⁞⁞ 

Batimetria e Geomorfologia Marinha 

Conservação e Património 

Áreas Marinhas Classificadas 

Defesa e Segurança  

Desportos Náuticos 

Energia e Recursos Geológicos 

Infraestruturas 

Investigação Científica 

Navegação 

Pesca e Aquicultura 

World_Imagery 

 

https://gis.ngdc.noaa.gov/arcgis/rest/services/undersea_features/MapServer
https://gis.ngdc.noaa.gov/arcgis/rest/services/undersea_features/MapServer
http://www.gebco.net/data_and_products/gebco_web_services/web_map_service/mapserv?VERSION=1.3.0
http://webgis.dgrm.mam.gov.pt/arcgis/home/item.html?id=2ab9130c0fba48c4bfa3daaa7be436fd
http://wi.maptiles.arcgis.com/arcgis/rest/services/World_Imagery/MapServer

